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Manuel António Pacheco 
Santos, associado 102, natu-
ral da freguesia e concelho 
de Albufeira, residente na 
freguesia de Portela do con-

celho de Loures. Serviu na CArt 2646 
do BArt 2901, em Moçambique. Fale-
ceu a 17FEV2018 com 71anos.

Incui Sanca, associado 
17739, natural  de Safim, 
Biombo, Guiné-Bissau, resi-
dente em Ponta Vicente, do 
mesmo País. Serviu na Gui-

né. Faleceu a 25DEZ2018 com 81 anos.

Joaquim Lourenço Lopes, 
associado 2507, natural e 
residente na freguesia de 
Benedita do concelho de Al-
cobaça. Serviu em Angola. 

Faleceu a 11JAN2019 com 68 anos. 

Filipe Vicente Geraldes Mal-
tês, associado 388, natural 
da freguesia de Vendas No-
vas do concelho de Monte-
mor-o-Novo, residente na 

freguesia de Marvila do concelho de 
Lisboa. Serviu na Marinha de Guerra. 
Faleceu a 27FEV2019 com 69 anos.

António Manuel Fernandes, 
associado 16886, natural da 
freguesia e concelho de Al-
coutim, residente na fregue-
sia de Casal de Cambra do 

concelho de Sintra. Serviu na Guiné e 

em Angola. Faleceu a 21MAR2019 com 
72 anos.

José Gil Rebelo Tavares, as-
sociado 10602, natural da 
freguesia e concelho de Al-
bergaria-a-Velha, residente 
na freguesia do Lumiar (Lar 

Militar) do concelho de Lisboa. Ser-
viu no RALIS. Faleceu a 21ABR2019 
com 59 anos.

Reinaldo Ramos Soares Fer-
reira, associado 2852, natu-
ral da freguesia de Vitória do 
concelho do Porto, residen-
te na freguesia de Custoias 

do concelho de Matosinhos. Serviu na 
CCaç 616 do BCaç 619 na Guiné. Fale-
ceu a 22ABR2019 com 78 anos.

Armando Jorge Teixeira 
Pinto Neves, associado 
1799, natural da freguesia 
de Paranhos do concelho 
do Porto, residente na fre-

guesia de Ramalde do mesmo con-
celho. Serviu em Angola. Faleceu a 
24ABR2019 com 71 anos.

Luís Alberto Ferreira Ra-
mos, associado 9030, natu-
ral e residente na freguesia 
de Santa Maria da Graça 
do concelho de Setúbal. 
Serviu no Hospital Mili-

tar de Luanda, em Angola. Faleceu a 
26ABR2019 com 70 anos.
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Livros	 Por José Diniz

Prisioneiros de Guerras – 		
Experiências de Cativeiro 	
no Século XX
Coord: Pedro Aires Oliveira
Edição: Edições Tinta da China, Lisboa, 
Abril de 2019 (1.ª edição), 312 pp

Acabadas as guerras, há três classes de 
combatentes que mais depressa são vota-
dos ao esquecimento: os mortos, os feridos 
e os prisioneiros. Os mortos porque, como 
se costuma dizer, “deles não reza a Histó-
ria”. Os feridos porque continuam a ser um 
peso morto, a má consciência dos respon-
sáveis, bastando dar-lhes umas migalhas 
para se calarem. Os prisioneiros porque 
são a vergonha dos exércitos, não sendo 
dignos de qualquer menção. 
Na nossa História recente temos exemplos 
bem elucidativos. Muitos dos  mortos da 
Guerra Colonial ficaram abandonados em 
cemitérios improvisados, entretanto des-
truídos ou cobertos pela selva, só porque 
o regime de então, que negava estarmos 
em guerra, não podia admitir que as suas 
vítimas (mortos e feridos) viessem causar 
alarme social na retaguarda europeia. Ape-
nas em anos recentes, a Liga dos Comba-
tentes tomou a seu cargo a “reabilitação da 
memória” desses combatentes, identifican-
do os locais de sepultamento e os seus ocu-
pantes, exumando e depositando as suas 
ossadas em locais mais dignos. De muitas 
dessas sepulturas já nem rasto havia e ainda 
falta fazer esse trabalho em Angola.
Do esquecimento e abandono dos que 
não vieram inteiros temos o exemplo fla-
grante dos mutilados e inválidos da Gran-
de Guerra que, com a revogação do Código 
dos Inválidos em 1937, foram reduzidos à 
indigência. Do opróbrio lançado aos pri-
sioneiros de guerra temos outro exemplo 
doméstico bem elucidativo: o abandono a 
que foi votada toda a guarnição militar do 
Estado Português da Índia que se rendeu 
às tropas indianas que, em Dezembro de 
1961, invadiu e ocupou aqueles territórios. 
Salazar culpou os militares pelo desastre e 
foi preciso haver intermediação de outros 
países e instituições para que o repatria-
mento fosse possível, ao fim de cinco lon-
gos meses de cativeiro.
É dos prisioneiros portugueses envolvidos 
em várias guerras do século XX que este 
livro trata. Dos conflitos mais conhecidos 
em que, oficialmente, Portugal participou 
é mencionada a Primeira Guerra Mundial 
que fez milhares de prisioneiros, a invasão 
do Estado Português da Índia de que resul-
tou poucos mortos mas mais de quatro mil 
prisioneiros, e a Guerra Colonial, que veio 
encerrar o Império e provocou algumas 
dezenas de prisioneiros. O livro revela-nos 
ainda o envolvimento de portugueses nou-
tros conflitos do Século XX, uns mais co-
nhecidos do que outros, integrando unida-
des combatentes estrangeiras, geralmente 
como voluntários. Assim, vamos encontrar 
combatentes e prisioneiros lusos na Guer-
ra do RIF, em Marrocos (1921-1927), inte-
grando unidades espanholas e francesas; 
na Guerra Civil de Espanha (1936-1940), 

tanto no lado franquista como no lado re-
publicano; na Segunda Guerra Mundial, 
nos campos de batalha da Europa, inte-
grando unidades aliadas ou alemãs e es-
panholas, e nas frentes asiáticas, designa-
damente em Timor onde a guarnição local 
ficou prisioneira dos japoneses. 
Esta é uma obra a reter, pois abre muitas 
janelas sobre realidades pouco conhecidas 
e estudadas a que a nova História começa 
a dar atenção. Os investigadores que se 
debruçaram sobre estes conflitos, e cujos 
trabalhos estão aqui reunidos, são unâni-
mes em reconhecer que ainda há muito a 
investigar e apontam pistas nesse sentido. 
“Uma explicação possível para a recente 
vaga de estudos em torno do tema dos pri-
sioneiros de guerra – ou, se preferirmos, do 
cativeiro em tempo de conflitos militares (a 
nuance não é de somenos, como veremos) 
– relaciona-se com o facto de este ser um 
ângulo de observação interessante para as 
mudanças no carácter da guerra, nomea-
damente, dos pressupostos que informam 
o seu enquadramento legal.” (pg 12).

1- Dos “Flechas” já falámos nas páginas deste jornal 
(Ver ELO de Janeiro de 2018).

Os Falcões do Biafra – 		
O Envolvimento Secreto 		
de Portugal na Guerra Civil 	
da Nigéria (1967-1970)
Autor: Fernando Cavaleiro Ângelo
Editora: Casa das Letras, Alfragide, Feverei-
ro de 2019 (1.ª edição), 328pp

Quando andávamos pelas matas de Angola, 
pelas savanas de Moçambique e pelas bola-
nhas da Guiné a combater a guerrilha dos 
movimentos de libertação das antigas coló-
nias portuguesas, falava-se à boca pequena 
que Portugal estava a apoiar o movimento 
separatista da província nigeriana do Biafra, 
liderado pelo Tenente-Coronel Ojukwu que, 
no dia 30 de Maio de 1967, proclamou a in-
dependência da República do Biafra, uma 
região riquíssima em petróleo e de maioria 
cristã. Os países ocidentais dividiram-se no 
apoio aos lados em conflito, tendo Portugal 
e a França, sobretudo, alinhado ao lado dos 
separatistas. A França para vender material 
de guerra e acautelar os seus interesses na 
exploração do petróleo; Portugal dando fa-
cilidades em bases aéreas e aeroportos para 
aprontamento e transporte de materiais e 
equipamentos, ajuda humanitária, evacua-
ções e permitindo que antigos militares da 
Força Aérea participassem no esforço de 
guerra, incluindo na operação de meios aé-
reos em combate. Os aeroportos de Lisboa, 
de Tires, de Faro, de Bissau, de Luanda e, so-
bretudo, de S. Tomé foram as principais ba-
ses para este apoio logístico mais ou menos 
encapotado. O Governo português mano-
brava estes cordelinhos através da PIDE que 
mantinha contactos com outros serviços 
secretos e meios diplomáticos e coordena-
va uma vasta rede de informações no terre-
no.  O leitor minimamente informado e co-
nhecedor da História recente de Portugal, 

ao começar a ler este livro ficará perplexo 
e fará a seguinte pergunta: como é que 
Portugal enquanto enfrentava movimen-
tos independentistas em Angola, Guiné e 
Moçambique, aparece a apoiar um mo-
vimento separatista e independentista 
noutro país africano?... A explicação dá-a 
o próprio autor no prólogo: “A estratégia 
do regime português era o envolvimento 
discreto e secreto, fora dos holofotes das 
organizações internacionais, ambicio-
nando que a guerra do Biafra as distraís-
se da perseguição que moviam a Portu-
gal. Enquanto estavam entretidos com 
a questão do Biafra, não empregavam 
todos os seus esforços a condenar e a es-
tabelecer resoluções contra a posição do 
país nas colónias.” (pg 19). 
Fernando Cavaleiro Ângelo é oficial da 
Marinha de Guerra e boa parte da sua 
carreira militar tem sido dedicada às in-
formações e segurança militares. Por isso 
movimenta-se como peixe na água nos 
arquivos portugueses e estrangeiros des-
tas áreas. Não é, pois, por acaso que tanto 
esta obra como a anterior de sua autoria 
– Os Flechas, A Tropa Secreta da PIDE/
DGS na Guerra de Angola  – contam, em 
grande parte, com a investigação de fon-
tes primárias dos serviços secretos por-
tugueses e estrangeiros. Só assim lhe foi 
possível reconstituir estas facetas menos 

conhecidas ou já esquecidas dos últimos 
anos do Império Ultramarino. 
Desta Guerra do Biafra não fala a obra 
“Prisioneiros de Guerras”, também trata-
da nesta página. Neste conflito também 
houve pelo menos um prisioneiro portu-
guês, Gil Pinto de Sousa, um antigo sar-
gento piloto da FAP que se despenhou 
em território controlado pelas forças go-
vernamentais nigerianas aos comandos 
de um avião T-6G, que levava de Bissau 
para o Biafra. O seu cativeiro durou cin-
co anos, tendo-se prolongado muito para 
além do fim das hostilidades (Fevereiro 
de 1970).  Dos doze aviões T-6G compra-
dos pelo Biafra à França, apenas dois che-
garam ao seu destino e desempenharam 
um significativo papel no retardamento 
da progressão das forças governamentais 
no inevitável aniquilamento das forças 
rebeldes. Aos comandos destes aviões es-
tiveram dois antigos pilotos da FAP que, 
tal como Gil Pinto de Sousa, adquiriram 
grande experiência de combate com es-
tes caças nas frentes de guerra de Ango-
la e da Guiné. Dos quatro pilotos portu-
gueses inicialmente contratados, apenas  
Artur Alves Pereira e José Eduardo Peral-
ta conseguiram chegar ao Biafra com os 
seus aviões e desempenharam inúmeras 
missões de bombardeamento. Foram os 
verdadeiros “Falcões do Biafra”. 



JUN 2019 3 

O nosso elo de união desde 1974		  OPINIÃO

Episódios
Clarificando as águas	 Por Santa Clara

As polémicas à volta da Saúde 
são mais que muitas, o que, 
sem trocadilho, me parece 
uma coisa saudável. O Di-
reito à Saúde é um princípio 
constitucional, mas as formas 
práticas de lá chegar variam 
muito; em certos casos, des-
viam-se tanto do desiderato 
principal que mais não são 
que uma forma de esvaziar o 
princípio.
Um caso de estudo são os 
EUA, com a polémica à volta 
do Obamacare, que deixa per-
plexos os europeus, e não só: 
como podem ser recusados 
cuidados médicos a quem 
precisa? Isto quando, no vizi-
nho Canadá, os seus habitan-
tes tem uma das melhores co-
berturas de saúde do Mundo.
A cobertura de saúde geral, 
universal e gratuita é uma 
utopia. Não porque não seja 
um fim a ter como objetivo, 
mas porque ninguém até ago-
ra lá chegou. Mesmo nos an-
tigos países socialistas havia 
falhas de cobertura, e apoios 
diferenciados. Uma clínica 
para membros do Partido é a 
negação da universalidade.
Mas, repito, isso não impede a 
busca da perfeição. Não é essa 
busca o grande desafio que se 
põe ao Homem?
Nas Forças Armadas, um dos 
desideratos é dispor de um 
conjunto de militares na me-
lhor forma física possível. A 
atividade dos militares pode 
levar a um elevado número de 
feridos ou doentes, dadas as 
condições de serviço (nem é 
preciso haver guerra).
Por isso, desde sempre os 
exércitos e os navios levavam 
consigo físicos ou cirurgiões, 
para acudir ao pessoal embar-
cado ou destacado para longe. 
E esses técnicos e serviços não 
se improvisam: têm de estar 
criados desde o tempo de Paz.
Para evitar desperdícios e 
ociosidades, sempre os médi-
cos militares foram aproveita-
dos ao serviço das próprias e 
outras comunidades. Sobre-
tudo quando o País é peque-
no, e as dificuldades muitas.
Nas atuais Forças Armadas, 
cada Ramo criou o seu pró-
prio serviço de saúde, inclu-
sive com competências espe-
ciais para casos específicos 
(pilotos, mergulhadores, sub-
marinistas).
O retrair do dispositivo militar 
após o fim da Guerra Colonial 
lançou as estruturas e pessoal 
num a espécie de subempre-
go. Dois caminhos se abriam: 

deixar estiolar os serviços, até  
à extinção biológica, ou en-
tão reduzir, restruturar, fundir, 
mas sobretudo evitar perder 
o potencial de conhecimento 
acumulado, nomeadamente 
das áreas de traumatologia e 
ortopedia. Lembremos o su-
cedido com o Instituto de Me-
dicina Tropical (uma referên-
cia a título mundial), deixado 
degradar até à extinção, e que 
hoje faz muita falta – até para o 
próprio território nacional. As 
Forças Armadas deveriam ter-
-se posto à frente do processo: 
não o fizerem, e sujeitaram-se 
a soluções impostas de fora.
A existência de um serviço de 
saúde implementado em to-
das as unidades permitiu que, 
além dos militares, as suas fa-
mílias tivessem algum apoio, 
embora informal.
Os Oficiais dos Quadros Per-
manentes do Exército ti-
nham direito, pelo se Esta-
tuto, à assistência médica e 
medicamentosa gratuita. Se 
estivessem ao serviço, parece-
ria redundante; mas não co-
bria cuidados prestados fora 
dos quartéis. Por outro lado, 
as famílias não dispunham de 
qualquer apoio.
Vivia-se numa era de prolifera-
ção de sistemas de apoio social 
sectoriais, privados ou públi-
cos. Bancários, advogados e 
outras profissões liberais cria-
ram as suas redes de seguran-
ça social, por vezes incluindo 
cuidados de saúde. O Exército 
não ficou atrás, criando a As-
sistência ns Doença aos Mili-
tares do Exército (ADME), bem 
como os outros Ramos, a GNR, 
PSP, Guarda Fiscal, etc.
O nome “Assistência” diz tudo: 
uma função social, enquadra-
da no moral e bem-estar, ou 
seja, na área de Pessoal. Nada 
tinha a ver com o apoio sani-
tário das tropas, que depende 
da Logística. Assim, o nível de 
ajuda das ADM´s depende dos 
diplomas e orçamentos apro-
vados; o apoio das tropas é um 
imperativo da missão. Por ou-
tro lado, as ajudas das ADM´s 
são parcialmente suportadas 
pelos beneficiários; o apoio 
das tropas, integralmente cus-
tado pelo Estado (o soldado 
não é “beneficiário” do pré, do 
rancho, do fardamento ou dos 
tratamentos que recebe).
A criação do Serviço Nacional 
de Saúde (subsequentemen-
te tão maltratado) deveria, 
em princípio, levar ao encer-
ramento de todos os outros 
sistemas (exceto os militares, 

elas suas características). A 
prudência leva-nos a defen-
der o contrário: a “utopia” do 
SNS recomenda a coexistên-
cia. Uma coisa é a convergên-
cia, no sentido da unificação; 
outra coisa é fechar e logo se 
vê. Como a Sopa dos Pobres, 
que poderá ser degradante, 
mas a alternativa é morrer de 
fome.
Os DFA têm estatutariamen-
te (DL 43/76) direito ao apoio 
médico, medicamentoso, de 
próteses, de reabilitação, etc., 
por conta do Estado. Esse 
apoio pode ser dado por qual-
quer instituição pública, mas, 
dada a existência dos Serviço 
de Saúde militares, estes estão 
naturalmente vocacionados 
para essa missão; foram até 
eles que cuidaram dos defi-
cientes desde a primeira hora, 
procederam ao seu tratamen-
to e à sua reabilitação clínica 
e funcional. E, se assimilarem 
bem a sua missão, são os me-
lhor colocados para promover 
a integração psicológica e evi-
tar sequelas futuras.
Neste País, quando uma coisa 
funciona, é normal atribuir-
-lhe outras funções – para ale-
gria dos que tinham que fazer, 
e não fazem. Assim foi com a 
ADM: como funcionava, atri-
buiu-se-lhe o apoio aos DFA. 
E, por azar, funcionou.
Porquê por azar: porque pas-
sou a confundir-se “assistên-
cia” com “apoio”, já que tudo 
se passava nas mesmas insta-
lações.
Resultado: sentiram-se usa-
dos os militares do ativo, 
quando viram as escassas ver-
bas de assistência desviadas 
para o apoio de Estado; sen-
tiram-se defraudados os DFA, 
quando lhes era dito que não 
havia verba para o apoio.
Como separar as águas? Com 
um pequeno esforço, na área 
da Contabilidade. O que é re-
ferente ao apoio aos DFA deve 
correr por conta da Logística, 
tal como na saúde dos mili-
tares do ativo; e o referente 
à família Militar pela área do 
Pessoal, como assunto ligado 
à Moral e Bem-Estar.
Fala-se de reorganização dos 
Serviços de Saúde Militares e 
do IASFA.
Espero que os princípios aci-
ma referidos sejam salvaguar-
dados, e que as Forças Arma-
das participem ativamente 
nessas reorganizações. E, so-
bretudo, que tenham apren-
dido com o passado, e se faça 
a separação das águas.

Editorial
Estado de Alerta
“Vemos, ouvimos e lemos
Não podemos ignorar”
in “Cantata de Paz”, 
de Sophia de Mello Breyner Andresen

Esta edição é especial. Marca-a a comemoração do nosso 45º Ani-
versário. Incontornável é também a elevada participação associa-
tiva nos eventos que assinalam a vitória que é continuar a estar 
mobilizado nesta Associação, no trabalho e luta ininterruptos pe-
los direitos de todos os deficientes das Forças Armadas.
O momento que vivemos é também especial. O reconheci-
mento de que a ADFA tem sido merecedora por parte dos 
governantes e de outras entidades públicas e privadas, civis 
e militares, sublinha ainda mais que os deficientes militares 
são justos credores de uma dívida que Portugal tarda em sal-
dar, mantendo assim aberto o dossiê da Guerra Colonial.
As celebrações na ADFA, nos momentos em que mobilizaram 
maior número de associados – Sessão Solene Comemorativa e 
Convívio Nacional – trouxeram a público não só a nossa alegria 
e orgulho associativos mas também a consciência de que algo 
não vai bem na reparação moral e material dos deficientes mili-
tares. Este 45º aniversário decorreu na sombra de uma situação 
que infelizmente já não é nova, apesar de entretanto resolvida. O 
bloqueio do fornecimento de próteses, ortóteses e dispositivos 
médicos ao deficientes militares está em fase de resolução, por 
descativação pelo Ministério das Finanças das verbas de que o 
Laboratório Militar necessitava para responder integralmente 
ao nosso direito inalienável. Mas até chegar a esta solução foi 
preciso clamar, na presença dos governantes, ministro e secre-
tária de Estado da Defesa Nacional, do almirante CEMGFA e da 
directora do HFAR, para que “não cativem o nosso sangue na 
Praça do Comércio, no Ministério das Finanças”. Mesmo sem a 
presença de jornalistas ou divulgação pública, a mensagem pas-
sou e foi conhecida na crueza do que poderia representar.
Nesta altura de envelhecimento e de agravamento das nossas de-
ficiências, a Saúde é um bem imprescindível e a nossa Condição 
Militar é sublinhada pela especificidade de sermos deficientes 
das Forças Armadas. O Despacho do ministro da Defesa Nacional 
sobre a Saúde Militar e as recomendações do Tribunal de Contas 
poderão atingir toda a Instituição Militar e especialmente os de-
ficientes militares, que sofreram pela Pátria, no cumprimento do 
Serviço Militar Obrigatório, durante a Guerra Colonial, regressan-
do feridos, mutilados e doentes, marcados para o resto das suas 
vidas. As informações entretanto publicadas sobre as eventuais 
mudanças no Sistema de Saúde Militar/ADM alertam-nos e neste 
momento cresce entre os deficientes militares uma preocupação 
e ansiedade, face a eventual retrocesso nos seus direitos, tão du-
ramente conquistados em 45 anos de Democracia.
Neste caso, o momento é também especial pela gravidade 
que constituiria uma quebra no acesso e na concretização 
dos nossos direitos consignados no DL 43/76 e na PRT 1034. 
Vem à ideia de cada um a lembrança infeliz do que sucedeu 
aos que regressaram feridos da Primeira Grande Guerra. O 
nosso 45º Aniversário rima com a idade da Revolução de 25 
de Abril. E se nessa altura acreditámos que não mais se repe-
tiriam as injustiças que relegaram ao esquecimento vil os que 
deram a sua juventude em combate, hoje continuamos cren-
tes de que o Estado Português está à altura das declarações 
dos seus governantes, que têm tornado público e inequívo-
co que serão sempre salvaguardados os direitos de todos os 
deficientes militares. Só assim poderá a República encerrar 
efetivamente o dossiê da Guerra Colonial.
O 45º Aniversário da ADFA encerra assim uma grande ansieda-
de em relação ao futuro e ao que pode decidir-se sobre a Saúde 
Militar mas também encerra a certeza de que estamos alerta e 
interventivos e com uma palavra a dizer nas matérias que to-
cam à qualidade de vida e à memória dos deficientes militares, 
cujo envelhecimento merece reconhecimento e dignidade que 
só podem ser uma realidade no respeito profundo que me-
recemos da sociedade portuguesa e de um Estado em alerta.

	 Por Direção Nacional
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Q
uando as coisas correm bem, 
temos muito a quem agrade-
cer. No dia 1 de junho só o sol 
foi de mais e nós já não temos 
o estofo que tínhamos para fa-

zer frente ao sol de África que decidiu vir à 
Carapinheira matar saudades dos soldados 
portugueses. 
Num evento destes é preciso pensar nas con-
dições especiais para pessoas com mobilida-
de reduzida, só que neste evento estavam 
quase oitocentas pessoas nessas condições. 
É preciso muita coragem para mesmo assim 
aparecer enfrentando o sol e o desconforto 
da espera. É a essas oitocentas pessoas que 
temos que agradecer primeiro. Nós, os que 
também temos as mesmas dificuldades e 
que nos achámos capazes de pôr de pé um 
evento desta dimensão, não o teríamos feito 
se tivéssemos juízo. Mas é esta a nossa virtu-
de. É a virtude de todos quantos já fizeram 
alguma coisa pela ADFA, a começar pela lou-
cura que foi necessária para por a própria 
ADFA de pé. Não fora uma boa dose de lou-
cura e nós viveríamos agora do bom senso e 
da acomodação. 
Façamos votos que a ADFA vá acabar, que 
não se renove com vítimas de uma outra 
guerra, mas enquanto estivermos aqui, não 
deixemos que nos ignorem. 
Mas não autorizamos ninguém a ter pena de 
nós. Nós não tivemos azar na vida. Exigiram-
-nos que lutássemos e convenceram-nos que 
era esse o nosso dever, e o perigo é a condi-
ção do combatente, caímos em combate 
como era provável, e mesmo assim comba-
temos. Ter azar na vida é passar por ela sem 
nunca ter travado um único combate e ainda 
assim viver derrotado. 
Mas não é o combatente que faz a guerra, a 
sua obrigação é combater nela, e cumprida 
a sua obrigação fica credor de quem a fez. 
Pede-se a um soldado que combata nas nun-
ca se lhe pede que pense duas vezes antes de 
decidir combater, e será assim até acabarem 
as guerras no mundo. Mas não parece que 
isso vá acontecer tão cedo neste em que vi-
vemos. 
Lutámos numa guerra injusta, mas esco-
lhemos uma causa justa para lutar até ao 
fim dos nossos dias, e temo-lo feito como se 
estivéssemos em festa. E nesta festa do 45º 
aniversário da ADFA estiveram connosco 
também todos os que não vieram, especial-

mente os que não puderam vir, e estiveram 
ainda mais especialmente connosco os ca-
maradas que já travaram o último combate 
e partiram liderando a nossa última viagem. 
Só não estiveram connosco os que vieram a 
contragosto, se os houve. 
Fizeram de nós combatentes e terão com-
batentes até ao fim dos nossos dias. Que 
me desculpem os muito covardes, mas nós 
aprendemos a ter medo. Saber ter medo 
é continuar a viver mesmo sabendo que a 
morte é certa. Ela que venha que nos encon-
trará vivos. 
E encontrar-nos-á combatendo, porque foi 
lutando que chegámos aqui. 
Às vezes no meio da festa as lágrimas hume-
decem-nos o olhar, mas não se iludam os 
que querem ver nisso uma primeira fraque-
za, somos só nós a ser homens e a lavar os 
olhos para ver melhor. 
Exigimos respeito e ganhámos respeito, exi-
gimos justiça e ganhámos justiça; oferece-
mos camaradagem, solidariedade e amizade 
e foi isso que recebemos de volta. 
Sentimos que os responsáveis locais e os 
prestadores de serviços gostaram de nos aju-
dar, e que as entidades que aceitaram o nos-
so convite tiveram prazer em estar connosco 
porque são combatentes como nós. Senti-
mos que os dirigentes da ADFA, sobretudo 
os que acharam que o tamanho das suas 
delegações não se mede pela capacidade de 
pedir mas pela vontade de dar, entenderam 
que as vitórias se alcançam quando estamos 
juntos, e na Carapinheira viu-se quem são 
as grandes delegações. Quem estando longe 
encurtou distâncias, quem de pequeno se 
fez grande. Viu-se com quem a ADFA pode 
contar, que quem não é para o comer não é 
para o ganhar. 
Para a próxima, será mais fácil, porque se-
remos menos, e cada vez será mais fácil, 
até ao fim. Mas se eu for o penúltimo a par-
tir organizarei um grande convívio com o 
meu último camarada. E connosco, como 
sempre, estarão todos os que combateram 
connosco e já não podem vir. Mas nunca 
celebraremos a guerra, faremos votos para 
que esse convívio acabe quando ambos 
partirmos por falta de feridos de guerra, que 
há muita coisa neste mundo a precisar de 
combatentes como nós. 

mcbastos 

Combatentes como nósCOLUNA DO ZANGÃO 

O maior pecado para com 
os 	nossos semelhantes 	
não é odiá-los mas sim 	
tratá-los com indiferença; 
é a essência da desumanidade

Bernard Shaw (1856-1950) 

N
o passado dia 15 de Maio, celebrámos o 45º ani-
versário da nossa ADFA.
Como é hábito e cortês, a Direcção Nacional da 
ADFA enviou convites às altas individualidades 
civis e militares.

Também como é hábito, polido e cortês, a Direcção enviou 
convite/informação aos órgãos da comunicação social, onde 
informava que “contamos com a presença de Vº Exª. para a 
realização da cobertura jornalística desta Sessão Solene que 
será presidida por Sua Excelência o Ministro da Defesa Na-
cional, Prof. Dr. João Gomes Cravinho.
Seria “polido e correcto” que os órgãos da comunicação so-
cial, respondessem se estariam presentes ou não, embora 
saibam que as nossas portas estão sempre abertas.
E que podemos verificar, tanto da comunicação social públi-
ca como da privada?
Quase se atropelavam “à nossa porta” para interpelarem o sr. 
Ministro se havia helicópteros para o combate a incêndios, 
e se repararem bem, tiveram o desplante de “camuflarem” 
o local onde se encontravam. Aliás um canal televisivo, na 
montagem da notícia, quase dava a perceber que estaria a re-
colher o depoimento junto do Tribunal de Contas.
Entendo que a Comunicação Social tem a obrigação de de-
sempenhar um papel cívico, de debate de opiniões, fomentar 
o diálogo, informar os cidadãos de forma isenta, com respei-
to pela diversidade de opiniões
 Mas o que é que agora são notícias de grande interesse e va-
lor?
A pessoa que assassinou três semelhantes; a que atirou o filho 
pela janela; a que atropelou duas pessoas e fugiu; a pessoa 
que bateu no polícia; o polícia que bateu na pessoa, a Xô-Lili 
que foi de férias para as Caraíbas, o Tótó Kim que está embe-
vecido com o seu novo gatinho, o novo vestido da colecção 
põe-te fina que todas vão querer etc. etc.
Será que não há uma boa alma, que tenha aperfilhado um 
órfão? Haver há. Muitas. As notícias é que são escassas.
Há jovens e não jovens, que prestam auxilio a pessoas que 
estão em situação de carência. Poucas notícias.
Pessoas solidárias que auxiliam quem está em situação de 
fragilidade, prestando ajuda e companhia para deslocações a 
cuidados de saúde. Raras notícias.
Imagine-se o que seria se por ocasião do nosso quadragési-
mo sexto aniversário, se anunciasse à imprensa (escrita e fa-
lada) o seguinte programa:
- Sessão de tiro ao alvo aos oradores;
- Facadas à descrição estre os assistentes;
- Tentativas de fogo posto.
Ah rapazes, haveria por ali tantos órgãos de informação, que 
nem teríamos lugar para entrar.
Imaginem em certos noticiários:
“Neste momento um assistente, deficiente, que tem uma de-
ficiência, é deficiente das Forças Armadas, porque esteve na 
tropa, na guerra, com tiros, foi atingido com gravidade, ficou 
mal, perdeu uma perna, mas agora uma é uma prótese, é como 
se tivesse voltado a ter as duas, mas só tem uma, porque a ou-
tra não nasceu com ela………, pois esse individuo, que estava 
na assistência a assistir à sessão que estava acontecer, foi atin-
gido por um projéctil, uma bala….”

Querem apostar?
Victor Sengo
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Lisboa
 

Apresentação do livro 
da ADFA na Amadora

O livro “Deficientes das Forças Armadas 
– A Geração da Rutura” vai ser apresenta-
do no Auditório da Biblioteca Municipal 
Fernando Piteira Santos, na Amadora, no 
próximo dia 9 de julho, pelas 18h30.
O evento de apresentação pública conta 
com a participação do presidente da Di-
reção Nacional da ADFA, Manuel Lopes 
Dias, e do presidente da Direção da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro.

18º Aniversário da 
Delegação de Lisboa
O presidente da Direção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, informou 
que a Delegação vai realizar, no próximo 
dia 13 de julho, sábado, pelas 12h30, o 
almoço-convívio comemorativo do 18º 
Aniversário da Delegação, na Quinta do 
Almirante, na Rua Comandante Saca-
dura Cabral, 106 B, 2660-072 Loures. As 
coordenadas GPS do local são: 38. 8175, 
- 9. 1545
A Delegação apela à grande participação 
neste evento que junta associados, fa-
miliares e amigos. As inscrições podem 
fazer-se através dos seguintes contac-
tos: presidente da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro – 919 413 356 ou Secre-
tariado da Delegação de Lisboa, Isabel 
Franco – 217 512 615.

Reunião de associados
A Direção da Delegação de Lisboa con-
voca os associados para uma reunião 
a realizar no próximo dia 18 de junho, 
terça-feira, às 14h00, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede da ADFA, em Lisboa. 
A Direção da Delegação de Lisboa pede 
desculpa pelo lapso de ter convocado 
esta reunião para o dia 13 de junho, dia 
feriado em Lisboa.
Neste encontro associativo vai discutir-se 
sobre os seguintes pontos: Caderno Rei-
vindicativo aprovado na Assembleia-Ge-
ral Nacional do dia 24 de março de 2018; 
Decreto-Lei 503/99; Processos por resol-
ver; Aniversário da Delegação de Lisboa; 
Outros assuntos de interesse associativo.
“Comparece, participa, porque só com a 
tua participação a Delegação de Lisboa 
e a ADFA ficarão mais fortes”, apela a or-
ganização.

Informação sobre 
Atendimento
A Delegação de Lisboa informa que a Se-
cretaria encerra todos os dias às 17h00.
Entre o dia 22 de julho e 9 de agosto a 
Secretaria está em funcionamento das 
9h30 às 16h00. A funcionária Filomena 
Brandão irá assegurar o recebimento de 
quotas e donativos no horário normal, 
das 9h00 às 17h30.
Para renovação de cartões de saúde e 
outros, os associados devem entrar em 
contacto com o Serviço de Secretaria - 
Pedro Rodrigues – pelo número 217 512 
601.
Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem entrar 
em contacto com os Serviços Clínicos - 
Ana Paula Vicente – pelo número 217 512 
612.
A Direcção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Proteção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secreta-
ria da Delegação de Lisboa pelo número 
217 512 630 ou 217 512 625.

Núcleo de Sintra, 
sempre a mexer!
O Pelouro de Ação Social da Câmara Mu-
nicipal de Sintra realiza todos os meses 
um evento, que cobre as mais diversas 
áreas, no Centro Cultural Olga Cadaval, 
destinado à população idosa do Municí-
pio, de forma a combater o isolamento e 
a proporcionar o convívio entre os mu-
nícipes.
No dia 23 de maio, o Núcleo da ADFA 
acolheu a apresentação do livro “Contos 
e Histórias das Quartas-Feiras”, atividade 
que se seguiu ao Yoga do Riso.
O Núcleo aproveita para agradecer à Câ-
mara Municipal de Sintra e à União de 
Freguesias de Massamá e Monte Abraão 
os momentos de convívio que tem pro-
porcionado.
Segundo informação do coordenador do 
Núcleo de Sintra, Agostinho Mesquita, 
no dia 16 de maio realizou uma reunião 
com o CLAS-CM Sintra e em 6 de junho 
realizar-se-á uma reunião com a União 
de Freguesias de Massamá e Monte 
Abraão, no âmbito do Programa “Os Dias 
da Idade”, da CMS, para fixar o dia de 
atividades no próximo mês de outubro, 
com ateliês de pintura e de costura.

Atividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas atividades aos associados, 
familiares e amigos: Informática (básico) 
– segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; 
Pintura a óleo – segundas e sextas, das 
15h00 às 17h00; Flores de Porcelana e 
Ateliê de Costura – terças, das 15h00 às 
18h00; Jogos Tradicionais (sueca, da-
mas, dominó) – quartas, das 15h00 às 
18h00; Yoga do Riso – quintas, das 15h00 

às 17h00; Bainhas abertas – quintas, das 
9h30 às 12h00; Tertúlia de Poesia “Ter-
tuliana” – primeira quinta-feira de cada 
mês, das 16h00 às 18h00 - direção e fun-
dação de Ana Matias - belamatias@netca-
bo.pt.

Torneio de Sueca
O 10º Torneio de Sueca promovido pelo 
Núcleo da ADFA em Sintra, terminou no 
dia 22 de maio, com sessão em que o presi-
dente da Delegação de Libsoa, Franciscop 
Janeiro, participou, na Sede do Núcleo. 
Iniciado em fevereiro, juntou, em alegre 
convívio e em saudável disputa, dez equi-
pas participantes. O Torneiro culminou na 
sessão em que foram entregues troféus aos 
vencedores e medalhas de participação.

Em viagem com 		
os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa 
são momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e servi-
ços incluídos, bem como as inscrições, 
podem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou no endereço electrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Peregrinação a Lourdes
A Delegação está a organizar uma Pere-
grinação a Lourdes, França, entre 24 e 29 
de junho.
Os interessados podem conhecer mais 
pormenores desta viagem e o preço por 
pessoa, ou inscrever-se junto dos servi-
ços da Delegação de Lisboa.

Tesouros da Roménia
Da Transilvânia aos Mosteiros Moldavos, 
é a viagem que a Delegação de Lisboa 
propõe aos associados, familiares e ami-
gos. Com realização entre 3 e 10 de julho, 
os viajantes vão descobrir os “Tesouros 
da Roménia”. São nove dias e sete noites 
em regime de pensão completa. Custos 
e condições disponíveis nos Serviços da 
Delegação de Lisboa.

Convívio, Cultura, 
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as ativi-
dades disponíveis para os associados, du-
rante todo o ano, com inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os inte-
ressados devem contactar o Serviço de 

Ação Social da Delegação de Lisboa (as-
sistente social Ana Machado) pelos nú-
meros 917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo 
endereço electrónico servico.social@
adfa-portugal.com. Também é possível 
contactar o Secretariado da Direção da 
Delegação de Lisboa (Isabel Franco, ad-
ministrativa), pelos números 925 987 469 
ou 217 512 615, ou no endereço eletrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 11h00 
às 12h30 e das 14h30 às 16h00, com o 
monitor Tiago Barrela Gabirro, na sala de 
ginástica dos Serviços Clínicos da Sede e 
preço mensal de 20,00 euros.
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar - 
2ª e 4ª feira, em duas turmas, com a mo-
nitora Carla Veloso, das 09h30 às 10h30 
ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal de 
35,00 euros.

Atividades Ocupacionais 		
- “Inclusão pela Arte e Cultura”
Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira, das 
15h00 às 16h00, com o monitor e asso-
ciado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.
Aulas de Pintura - 3ª e 5ª feira, das 
10h00 às 12h30, com a monitora Flávia 
Barbera, na sala 38, junto ao Bar – preço 
mensal de 20,00 euros.
Visitas Culturais - Todos os meses, 4ª 
feira à tarde – palácios, museus, exposi-
ções, entre outros, na área metropolita-
na de Lisboa.
Próximas visitas:
1) Palácio dos Marqueses de Frontei-
ra e Jardins (Largo de São Domingos de 
Benfica, 1, 1500-554 Lisboa), entrada de 
11,00 euros por pessoa, com desconto 
incluído, no dia 5 de junho. Início da vi-
sita: 15h00 - Ponto de encontro na Bilhe-
teira do Museu, pelas 14h45. Duração: 
1h00 aproximadamente. A Delegação 
disponibiliza transporte, limitado aos 
lugares existentes, com saída da ADFA, 
pelas 13h30.
2) RTP - Estúdios de Produção e Informa-
ção de Rádio e Televisão - Visita guiada e 
gratuita, no dia 26 de junho, quarta-feira, 
entre as 14h30 e as 16h30 (ponto de en-
contro na portaria da RTP, pelas 14h15 - 
Rua Emílio Navarro – Lisboa). Duração: 
cerca de 2h00. Transporte disponível da 
ADFA, limitado aos lugares existentes, 
com saída da ADFA, pelas 13h30.
Aulas de Informática - 2ª feira, das 
14h00 às 16h30; 4ª feira, das 10h00 às 
12h30 - preço mensal de 25,00 euros – 
com o monitor António Branco, na sala 
38, junto ao Bar.

Pedicura nos Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que dis-
ponibiliza aos associados serviços de 
pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos, todos os dias, me-
diante marcação prévia, ou com possibi-
lidade de deslocar-se, conforme o local e 
a hora da marcação.
As marcações efetuam-se junto de San-
dra Henriques, pelo número 962 971 437. 
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Porto
 

Convívio em Paços 	
de Ferreira
Paços de Ferreira vai acolher o 31º Con-
vívio dos associados do núcleo “infor-
mal” de Paredes/Paços de Ferreira.
O evento vai ter lugar no dia 29 de ju-
nho, com o seguinte programa:
- 10h00 - Concentração, como já é ha-
bitual, junto ao Posto da GNR, em Pa-
ços de Ferreira.
- 10h30 - Sessão na Biblioteca Munici-
pal de Paços de Ferreira para apresen-
tar o livro da ADFA, “Deficientes das 
Forças Armadas – A Geração da Rutu-
ra”. Este ato conta com o apoio da Câ-
mara Municipal de Paços de Ferreira.
- 13h00 - Almoço no Restaurante “Pon-
to de Encontro”.
As inscrições para o almoço podem 
ser concretizadas através dos seguin-
tes contactos: Abílio Pacheco – 938 443 
057, Camilo Pacheco – 933 859 103, 
ADFA Porto – 228 347 200.
Este convívio é aberto a associados e 
familiares de outros concelhos.

A sua participação reforça a coesão e a 
unidade da nossa Associação.

Passeio do Núcleo 	
de Chaves
O passeio anual do Núcleo de Chaves 
realiza-se no dia 22 de junho às loca-
lidades de Mirandela, Torre de Mon-
corvo, Freixo de Espada à Cinta, Barca 
Dalva e Figueira de Castelo Rodrigo.
O preço por pessoa é de 37,00 euros, 
incluindo o almoço.
As inscrições podem efetuar-se no Nú-
cleo de Chaves.

Viagens 2019
Relativamente às viagens a realizar em 
2019 pela Delegação do Porto, infor-
ma-se o seguinte:
A viagem à Polónia, de 17 a 25 de agos-
to ainda tem vagas disponíveis.
Os interessados poderão ainda efetuar 
as suas inscrições através dos contac-

tos: Telefones 228 347 201 ou 912 567 
812 ou pelo endereço de correio eletró-
nico secretaria.porto@adfa.org.pt.
A viagem a Barcelona, devido a impon-
deráveis relacionados com a organiza-
ção, foi adiada para o próximo ano.

HFAR – Pólo do Porto
A Direção da Delegação do Porto re-
presentada pelo presidente e secre-
tário, respetivamente Abel Fortunas e 
Leonel Pereira, foi recebida no dia 24 
de maio pelo sub-diretor e diretor clí-
nicos do HFAR – Pólo do Porto.
A reunião abordou aspetos relaciona-
dos com o futuro do HFAR – Pólo do 
Porto, e com uma perspectiva de arti-
culação com a ADFA no que respeita 
ao Centro de Apoio Integrado do Porto.
O Hospital Militar do Porto sofreu nos 
últimos anos obras de beneficiação e 
implementou uma reorganização no 
seu funcionamento com impacto na 
melhoria da qualidade dos serviços de 
saúde que presta. Por isso, o seu futu-

ro como Hospital Militar é inquestio-
nável para os Deficientes das Forças 
Armadas do norte e centro do País que 
o sentem como uma estrutura funda-
mental de apoio no seu processo de 
reabilitação e de reintegração social.

Consultas de ajudas técnicas 
e produtos de apoio
As consultas no serviço de Medicina 
Física e Reabilitação do HFAR – Pólo 
do Porto para prescrição de Ajudas 
Técnicas/Produtos de Apoio têm lugar 
nas seguintes datas:
- Mês de junho, dias 12 e 26
- Mês de julho, dias 10 e 31
- Mês de setembro, dias 11 e 25
- Mês de outubro, dias 9 e 30
- Mês de novembro, dias 13 e 27
- Mês de dezembro, dia 11
Salvo em situações de urgência, os in-
teressados deverão efetuar a marcação 
por contacto telefónico para o número 
226 087 944 - Serviço de Medicina Físi-
ca e Reabilitação.

Livro da ADFA Apresentado em Felgueiras

O livro da ADFA “Deficientes das Forças 
Armadas – A Geração da Rutura”, com 
prefácio do professor doutor Eduardo 
Lourenço, tem sido apresentado em vá-
rias localidades da área da Delegação do 
Porto, estando ainda agendadas para os 

próximos meses sessões noutros locais.
O Município de Felgueiras apoiou a 
iniciativa que teve lugar na Biblioteca 
Municipal, na tarde do dia 25 de Maio, 
numa sessão presidida por Fernando 
Fernandes, vice-presidente da Câmara 
Municipal.
José Manuel Lages, coordenador cien-
tífico do Museu da Guerra Colonial, 
apresentou o livro, fazendo-o com o co-
nhecimento que lhe advém do estudo 
aprofundado sobre a Guerra Colonial e 
a ADFA. Relatou algumas das suas ex-
periências advindas da participação em 
seminários e conferências sobre esta 
matéria, realçando a participação no 
Congresso da Frelimo em Moçambique 

e num seminário na Galiza. Reportou 
que, neste último, foi surpreendido com 
a presença de várias dezenas de luso-
-galegos que para escaparem à Guer-
ra Colonial se fixaram naquela região, 
onde constituíram família.
O presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral, Joaquim Mano Póvoas, repre-
sentou os Órgãos Sociais Nacionais, 
tendo na sua alocução dado testemu-
nho das suas vivências, antes e após a 
fundação da Associação.
A sessão encerrou com uma alocução 
do vice-presidente do Município que 
sublinhou a relevância da iniciativa, re-
feriu ser filho de um antigo combatente 
que fez a sua comissão obrigatória em 

Moçambique e mostrou interesse em 
dar continuidade à divulgação do tema.
Esta apresentação constituiu mais um 
momento relevante para dar a conhe-
cer a história do movimento associativo 
que deu origem à ADFA e do papel que 
esta teve após o 25 de Abril na criação 
de uma nova identidade.
Estiveram presentes representantes 
dos núcleos da Liga dos Combatentes 
de Marco de Canavezes e de Vila Meã, 
do Núcleo de Felgueiras da Associa-
ção de Veteranos, do Museu da Casa 
da Memória de Guimarães e da Escola 
Secundária Faria de Sousa, assim como 
antigos combatentes, associados e fa-
miliares.
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Famalicão
 

Delegação de Famalicão celebra 45 anos

Em ambiente de festa e de convívio as-
sociativo, a Delegação da ADFA em Fa-
malicão celebrou o seu 45º aniversário, 
num almoço realizado na Casa do Lin-
do, na freguesia de Ribeirão, Vila Nova 
de Famalicão, no dia 19 de maio.
Naquela que foi a primeira Delegação 
a constituir-se como parte da estrutura 
associativa, logo cinco dias após a fun-
dação da ADFA, logo teve início o traba-
lho pioneiro e dedicado aos deficientes 
das Forças Armadas. A evocação foi feita 
por dirigentes e fundadores, entre asso-
ciados, familiares e amigos, num evento 
que começou com uma concentração e 
visita ao Museu da Guerra Colonial, se-
deado na mesma freguesia, decorrendo 
ali uma cerimónia de homenagem, com 
deposição de flores e cumprimento de 
um minuto de silêncio pelos milita-
res mortos na Guerra Colonial e pelos 
associados falecidos, em que também 
participou o vereador da Educação, Co-
nhecimento e Cultura da Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Famalicão, Leonel 
Rocha.
Foram mais de 100 os participantes 
nesta comemoração tradicional do 
aniversário da Delegação, na presença 
dos representantes das Delegações de 

Bragança, Lisboa, Porto e Viseu. Uma 
confraternização em que a Direção Na-
cional esteve representada pelo seu se-
cretário, Carlos Fanado.
O ponto de encontro foi o Museu da 
Guerra Colonial, onde, entoando o Hino 
Nacional, foi hasteada a Bandeira Na-
cional, na presença do vereador fama-
license, Leonel Rocha, dando-se início à 
celebração, que também contou com a 
participação das Delegações de Bragan-
ça, Lisboa, Porto e Viseu.
No âmbito da comemoração do aniver-
sário da Delegação, o Museu da Guerra 
Colonial abriu as suas portas, depois de 
ter acolhido, no dia anterior, 18 de maio 
– Dia Internacional dos Museus - inicia-
tivas que ali trouxeram muitas pessoas 
nessa tarde, para assistir à Poesia e Trau-
ma com performance de circo, apresen-
tado pelo INAC - Instituto Nacional de 
Artes Circenses, de Vila Nova de Famali-
cão e para assistir, pela noite, ao espec-
táculo de dança denominado “ África 
na Dança”, apresentado por FITDANCE. 
O Museu da Guerra Colonial está inte-
grado na Rede de Museus de Famalicão, 
que integra 13 espaços museológicos 
que são frequentemente visitados por 
alunos e excursões, de companhias e 

batalhões de antigos combatentes.
Nas palavras que dirigiu aos presentes, 
o presidente da Direção da Delegação 
de Famalicão, Anquises Carvalho, lem-
brou que “os associados mereceram 
muita atenção por parte da Delegação 
na luta de quase 50 anos”, sendo aplau-
dido pelos convivas. Destacou um ele-
mento dos Órgãos Sociais da Delegação 
que trouxe nove familiares ao conví-
vio de aniversário da Delegação, como 
exemplo de participação.
Falando da ADFA realçou a importância 
do diálogo entre a DN e as Delegações, 
bem como das questões reivindicativas 
que ainda subsistem sem resolução, 
como a injusta aplicação do DL 503/99, 
o DL 134/97, e a situação dos deficientes 
em serviço e das viúvas dos deficientes 
militares, aproveitando para homena-
gear as mulheres e companheiras, “que 
são os nossos pilares e as nossas maio-
res defensoras”.
Anquises Carvalho acrescentou ainda 
a preocupação crescente sobre como 
ficará a ADFA no futuro e a sua susten-
tabilidade, sublinhando que a coesão 
associativa é importante para o diálogo 
permanente que é preciso manter ao ní-
vel interno e externo.

O secretário da DN, Carlos Fanado, que 
representou os OSN no evento, referiu 
a memória de José Arruda e o “grande 
vazio e saudade” que deixou na ADFA, 
motivando forte salva de palmas da as-
sistência. Apelou ao esforço colectivo 
para a continuidade do projeto asso-
ciativo a que as últimas eleições deram 
mandato. Falando do 45º Aniversário da 
ADFA e da Delegação, lembrou a Sessão 
Solene e o discurso proferido perante o 
ministro da Defesa Nacional. “A ADFA 
mantém o seu alerta para as situações 
que consideramos injustas e para as 
quais é preciso encontrar respostas”, 
afirmou.
Augusto Silva, um dos associados fun-
dadores da Delegação de Famalicão e 
atual director do Museu da Guerra Co-
lonial leu uma passagem do livro “Defi-
cientes das Forças Armadas – A Geração 
da Rutura” relativa à formação da Dele-
gação, acrescentando que “este é o nos-
so testemunho e a nossa memória, que 
passamos aos nossos filhos e netos”.
Parabéns à Delegação de Famalicão, aos 
seus dirigentes, colaboradores e asso-
ciados. O vigor da ADFA está em cada 
dia de trabalho e de convívio no seio da 
ADFA.
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Faro

ADFA apresenta livro 		
em Lagoa

A obra “Deficientes das Forças Armadas – A Geração 
da Rutura” foi apresentada na Biblioteca Municipal de 
Lagoa, no dia 24 de maio, pelo professor José Carlos 
Vilhena Mesquita, da Universidade do Algarve. A ve-
readora do Município de Lagoa, Anabela Simões, e a 
responsável Clara Andrade receberam a ADFA, os seus 
associados, dirigentes e familiares nesta apresentação 
bibliográfica.
A Delegação de Faro acorreu em peso ao evento cul-
tural que a Câmara Municipal de Lagoa possibilitou.
José Manuel Furtado, presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral da Delegação de Faro, explicou na ocasião 
que “este livro é um exercício da memória coletiva, 
para que essa memória não se perca; e é o resultado 
de um trabalho coletivo, para que essa memória seja 
fiel. (…) A obra nasceu, cresceu e concluiu-se dentro 
do genuíno espírito associativo que levou à criação e 
afirmação da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas (ADFA) e que fez dela um exemplo de abran-
gência, solidez e perenidade na sociedade democráti-
ca do 25 de Abril”, numa citação da introdução do livro 
da ADFA durante a apresentação.
Foi também focado o prefácio do filósofo Eduardo 
Lourenço: “uma memorialização do que não podia ser 
esquecido sem injustiça e grave pecado, ética e huma-
namente insuportáveis, para aqueles que o sofreram 
por cumprirem o que o que desde sempre foi exigido 
em nome de valores ou ideais dignos, na óptica do 
tempo em que combateram, de consideração e respei-
to”.
Para o dirigente da ADFA em Faro, “a importância so-
ciológica que este registo para a história comporta e o 
contributo que os acontecimentos aí descritos tiveram 
na transformação para uma sociedade mais justa e in-
clusiva justificam, pensamos nós, a divulgação deste 
evento”, aliás, como foi divulgado em comunicado aos 
órgãos de comunicação locais.
A Delegação de Faro agradeceu a “brilhante apresen-
tação e a extraordinária lição de história” ao professor 
Vilhena Mesquita. Agradeceu também aos associados 
e dirigentes Ludgero Sequeira, vogal da Direção Na-
cional, e José Manuel Furtado, presidente da MAGD, 
e aos elementos da Direção da Delegação pela ajuda 
prestada.
A Delegação de Faro congratulou-se com a presença 
de tantos convidados e associados da ADFA.

Futuro Monumento em Lagos
A Câmara Municipal de Lagos comunicou à Delegação 
de Faro a decisão e ratificação referente à construção 
de um Monumento/Memorial das Guerras Coloniais na 
cidade de Lagos.
A presidente da Câmara Municipal de Lagos, Maria Joa-
quina Quintans de Matos, enviou à ADFA o excerto da 
acta da reunião camarária em que tal decisão está pa-
tente.
A elaboração de um Monumento/Memorial na cidade 
de Lagos foi decidida em 22 de abril, deliberando-se 
que essa homenagem incluiria o nome dos lacobrigen-
ses que morreram na Guerra Colonial. Estão a ser con-
sultadas a ADFA e a Liga dos Combatentes para o efeito, 
bem como a Associação dos Críticos de Artes.

Coimbra

Férias da Delegação 			 
de Coimbra
A Delegação de Coimbra informa os associados que a 
Delegação vai estar encerrada no período de 01 a 31 de 
agosto, período de férias.

Madeira

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu convívio de Ani-
versário no próximo dia 6 de julho, no Restaurante “Cacha-
lote”, na freguesia e concelho de Porto Moniz.
Para mais informações e respetivas inscrições os interessa-
dos devem contactar a Delegação da Madeira, pessoalmen-
te ou através dos números 291 765 171 ou 961 798 731 ou do 
endereço eletrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt.
As inscrições podem ser efetuadas até ao dia 3 de julho.

Viseu

Junta de Freguesia de 
Mangualde lembra 25 de Abril
Numa ação promovida pela Junta de Freguesia de 
Mangualde sobre o 25 de Abril, nesse mesmo dia, à 
conversa com o general António Amaral e com o co-
mandante José Luís Sousa, ambos Capitães de Abril, 
falou-se de como foi planeado e efetuado o golpe mi-
litar que havia de restituir a liberdade aos portugue-
ses.
Lembrar que efetuar o golpe militar em tempo de di-
tadura foi extremamente difícil mas felizmente, com 
êxito em que os jovens Capitães de Abril tudo arrisca-
ram, até a própria vida e a da família, por isso, sempre 
os nossos agradecimentos a estes homens destemi-
dos, de uma força, valentia e coragem extrema.
Neste dia, o presidente da Junta, Marco de Almeida, 
quis homenagear o presidente da Junta cessante, o 
amigo Bernardino Azevedo, deficiente das Forças Ar-
madas e fundador da ADFA, ao atribuir o seu nome a 
uma sala, o que marca bem a obra deste grande ho-
mem que, não só ao serviço de Portugal na Guerra 
Colonial e também na ADFA, veio de Lisboa para a 
sua terra natal e nela continuou a trabalhar para o 
desenvolvimento das suas gentes, merecendo todo o 

reconhecimento.
A Delegação de Viseu agradece ao presidente da Junta 
de Freguesia de Mangualde pelo convite e por saber 
reconhecer o seu “melhor entre os melhores”.

45 Anos de Abril
O 25 de Abril de 1974 foi há 45 anos, fruto de uma Re-
volução que pôs fim a 48 longos anos de ditadura e 13 
de Guerra Colonial que matava a juventude portugue-
sa, que era “carne para canhão” e que deixou muitos 
milhares dessa juventude a sofrer os horrores desse 
conflito.
Lembro que dos cerca de mais de um milhão de ho-
mens jovens que foram para a guerra, cerca de 11 mil 
morreram, cerca de 30 mil ficaram deficientes, cerca 
de quatro mil com stress de guerra, cerca de mil desa-
parecidos em combate e cerca de 45 mil africanos que 
também morreram.
Comemorar Abril é lembrar os nossos pais que sofre-
ram também os horrores da guerra, as namoradas, as 
madrinhas de guerra e os amigos que connosco con-
viviam. Por isso, parabéns à Assembleia Municipal e à 
Câmara Municipal de Viseu por comemorar e lembrar 
Abril, preservando assim os seus valores.
Com o 25 de Abril foi o fim da Guerra Colonial e assim, 
com a descolonização dos povos africanos, foi dado 
um passo de seguida, sem se preparar o futuro daque-
les povos que com a independência feita à pressa até 
hoje já provocou cerca de 800 mil mortos - uma ca-
tástrofe - que nos vem dizer que a tal descolonização 
exemplar, que de exemplar não teve nada.
Sempre defendi uma descolonização, a exemplo da 
que o general Spínola defendia, na defesa das pessoas 
e bens, na qual portugueses e africanos se entendes-
sem, sem ter que recorrer às armas e haver o êxodo de 
pessoas brancas e negras, isto é, preparar primeiro as 
pessoas com um governo de pessoas de todos os qua-
drantes políticos, credos e raças e quando houvesse 
condições, sim… a independência! Sim, havia outra 
forma e com isso se poupavam milhares de vidas, bens 
das pessoas e nacionalidade!
Parabéns Viseu, senhor presidente da Assembleia e 
Câmara Municipal por lembrar e comemorar Abril.
João Gonçalves

Ações de Abril nas Escolas
No âmbito das comemorações do 25 de Abril, os res-
ponsáveis das ADFA - Delegação de Viseu, deslocaram-
-se à Escola Secundária de S. Pedro do Sul, onde divul-
garam um filme e um colóquio sobre a Guerra Colonial 
e o 25 de Abril para alunos e professores, no dia 30 de 
abril. O evento foi considerado de muita importância 
para a comunidade escolar porque até os manuais es-
colares pouco ou nada falam desta parte da história de 
Portugal, da qual a ADFA faz parte e que desta forma 
não fica esquecida.

Abril e Liga dos Combatentes
A ADFA associou-se às comemorações dos 45 anos do 
25 de Abril no evento “Um tributo ao combatente da 
Guerra do Ultramar” promovido pelo Núcleo da Liga de 
Combatentes local.
As ações desenvolveram-se nas instalações do Núcleo, 
com uma exposição composta por fardamento, equi-
pamento e documentos históricos, uma cerimónia de 
homenagem aos mortos em combate, uma palestra so-
bre a reconquista de Nambongongo, a primeira e mais 
bem-sucedida operação militar de guerra - guerra que 
acabou com o fim do regime salazarista.
Foi apresentado o livro “Glórias e desaires da Histó-
ria Militar de Portugal” e exibido um filme “Cartas de 
Guerra” e brevemente irá ser divulgado um filme, ce-
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dido pela ADFA, nas instalações do Núcleo da Liga de 
Combatentes, sobre a Guerra Colonial que retrata as 
três frentes de batalha na guerra de Angola, Guiné e 
Moçambique.

Dia dos Fuzileiros
Em parceria com a Associação dos Fuzileiros e com a 
Liga dos Combatentes, a Delegação da ADFA de Viseu 
está a organizar uma visita, no próximo dia 6 de julho, 
às instalações da Marinha em Vale de Zebro, Barreiro.
Da parte da manhã haverá atividades e visita ao Museu. 
Quem quiser traz almoço para partilhar. Pela tarde rea-
liza-se a visita à Fragata D. Fernando II e Glória.
A saída de Viseu terá lugar às 5h30 da manhã.
As inscrições para esta iniciativa em dia memorável 
podem ser efetuadas até ao final do mês de junho, na 
Delegação de Viseu.

Bragança

II Jornadas da Pastoral 	  
das Pessoas com Deficiência

A Delegação de Bragança participou nas II Jornadas da 
Pastoral das Pessoas com Deficiência, que decorreram 
em Bragança, no passado dia 10 de maio.
Estas jornadas contaram com a presença do bispo dio-
cesano de Bragança-Miranda, D. José Cordeiro, e de 
Humberto Santos, presidente do Instituto Nacional de 
Reabilitação, em representação da secretária de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência.
As Jornadas reuniram ainda especialistas e instituições 
locais para discutir a questão da inclusão e das acessi-
bilidades da pessoa com deficiência.
O presidente da Câmara Municipal de Bragança, Her-
nâni Dias, apresentou o Plano de Acessibilidade local 
previsto para a cidade.
“É um caminho que nunca está concluído”, comentou o 
bispo D. José Cordeiro, sendo necessária uma interven-

ção ao nível da redução das barreiras físicas, bem como 
ao nível das mentalidades.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança avisa os associados que a sua 
Sede estará encerrada no período de 21 a 28 de junho, para 
férias da funcionária, reabrindo os seus serviços no dia 1 
de julho. Para qualquer urgência os interessados devem 
contactar os números 968 248 060 ou 963 034 702.

Évora

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Évora vai estar encerrada no período de 
24 a 28 de junho, por motivo de férias do funcionário.

Alentejanos à descoberta 		
do norte de Portugal

Como já se tornou habitual, pelo final de abril ou princí-
pio de maio, quando a primavera amena convida a pas-
sear sem grandes incómodos, realizámos o nosso passeio 
anual de três dias. Mais uma vez apoiados pelo Instituto 
Nacional de Reabilitação, desta vez fomos conhecer me-
lhor o norte-centro do País, entre Viseu e Chaves.
Recolhemos os 40 passeantes em Estremoz, Évora, 
Montemor e Coruche, manhã cedo de sexta-feira, dia 
3 de maio. O almoço do primeiro dia foi em Tonda, já 
no centro do País, onde nos enfrentámos com a tradi-
cional chanfana, orgulho gastronómico das gentes da 
Beira Interior. Chegados a Viseu, concretizámos um dos 
pontos fortes deste passeio: a visita ao Museu Nacional 
Grão Vasco. Naturalmente, a maior atenção recaiu na 
obra do pintor Vasco Fernandes (c. 1475-1542), o “grão” 
pintor do tempo de D. Manuel e de D. João III que dá o 
nome ao Museu, e, de entre as sua pinturas aqui reco-
lhidas, demorámo-nos no retábulo que ele pintou para 
a capela-mor da cidade, constituído por 18 quadros, 
dos quais 15 chegaram até nós, estando 14 expostos 
neste Museu. Encomenda do bispo da cidade, o retá-
bulo foi executado entre 1501 e 1506, tendo como te-
máticas a vida da Virgem Maria, a infância e a paixão de 
Cristo. Um dos quadros, o da Adoração dos Reis Magos, 
tem um extraordinário valor histórico: o rei mago Balta-
zar, tradicionalmente representado como sendo negro, 
para significar que também de África se deslocara um 
rei a adorar Jesus, é aqui representado como “índio” do 
Brasil, terra que Pedro Álvares Cabral deu a conhecer à 
Europa no ano de 1500. O pintor, para representar as-
sim aquele rei, seguiu seguramente as informações que 
sobre os habitantes desse novo mundo foram transmi-
tidas a D. Manuel por Pero Vaz de Caminha, na sua fa-
mosa carta ao rei sobre o “achamento” da Terra de Vera 
Cruz. Durante a visita ao Museu tivemos a surpresa e a 
honra de sermos saudados pela diretora, Odete Paiva.

De seguida, fomos conhecer a Sé da cidade onde se destaca 
a magnífica igreja com a sua abóbada dos nós da época de 
D. Manuel I e o claustro renascentista, obra, esta, da época 
do bispo D. Miguel da Silva, eborense de nascimento.
Depois das tarefas do alojamento e do jantar, muitos pas-
searam pelo centro histórico de Viseu, com passagem por 
festa de promoção de produtos tradicionais na comemo-
ração dos cento e quarenta anos do mercado 2 de maio.
Na manhã seguinte começámos por visitar a chamada 
“Cava de Viriato”, que, tudo indica, corresponde ao as-
sentamento de um importante acampamento romano 
do século I a. C., com um perímetro de cerca de dois qui-
lómetros; aproveitámos para fixar em fotografia o grupo 
em frente da estátua do chefe lusitano Viriato.
Chegados a Lamego visitámos o santuário de Nossa Se-
nhora dos Remédios, edifício do século XVIII onde apre-
ciámos os belos vitrais e a azulejaria com cenas da vida da 
Virgem e os mais corajosos fizeram a descida do “monte 
sacro” pela monumental escadaria de 686 degraus.
Cansados, retemperámos forças com uma prova de 
produtos regionais. De seguida, deambulámos pelo 
centro histórico, com visita à catedral, obra que acu-
mula exemplos das artes de construir do Românico, do 
Gótico, do Manuelino, da Renascença e do Barroco.
Depois rumámos ao vale do Douro, classificado como 
património da humanidade, almoçando na Régua em 
restaurante alcandorado com o rio aos pés, desfrutan-
do de um espantoso panorama onde a mão do homem 
produziu, no passar dos séculos, uma obra grandiosa, 
moldando as encostas em socalcos.
Subimos depois até Chaves onde começamos por visitar 
um dos mais novos museus do País, este dedicado à obra de 
pintura do arquiteto Nadir Afonso (1920-2013), natural da 
cidade. O edifício, de volumes despojados, sem abertu-
ras visíveis, denuncia à evidência o risco de Siza Vieira, 
o nosso mais renomado arquiteto. Localizado na mar-
gem do rio Tâmega, o edifício assenta em muretes altos 
perpendiculares à margem, assim ficando protegidos 
das cheias regulares. Guiados por um técnico do Mu-
seu, ficámos a conhecer um pouco da obra deste pin-
tor que marcou o Modernismo Português; a sua obra, 
muito depurada, parte quase sempre da realidade e é 
dominada pela geometrização das formas, acusando à 
evidência a sua formação de arquiteto. Foi influenciado 
pelo Abstracionismo, pelo Expressionismo e pela Arte 
Cinética (que “representa” as formas em movimento) e 
produziu uma pintura alegre e muito decorativa.
O alojamento foi numa unidade hoteleira que recuperou 
as estruturas do antigo Mosteiro de S. Francisco que, no 
século XVII, foi protegido por um forte abaluartado e que 
chegara em ruínas ao final do século XX.
Na manhã do terceiro dia ainda tivémos oportunidade de 
visitar o centro histórico de Chaves, o que resta do seu cas-
telo, o Museu, e, junto ao rio, a ponte romana e as termas da 
cidade que operam desde o tempo da ocupação romana.
No regresso ao sul, ainda tivemos oportunidade de uma 
paragem em Boticas, para uns momentos de repouso 
em passeio pelo parque da vila onde se homenageia o 
escritor Miguel Torga com uma estátua e excertos da 
sua obra e o chamado “guerreiro galaico”, símbolo da 
resistência dos transmontanos ao invasor romano.
Depois foi rumar a sul, com passagem, para muitos, 
pela primeira vez pelo afamado “túnel do Marão”. Ain-
da parámos em Almeirim, para retemperar forças com 
a “sopa da pedra” e chegarmos ao destino mais ricos 
culturalmente e mais coesos na camaradagem que cul-
tivamos na nossa Associação.
Este passeio cultural teve o apoio do Instituto Nacional 
para a Reabilitação.
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Novo filme nos cinemas

“Campeões” é uma comédia que nos deixa 		
de coração cheio

A 
NOS Audiovisuais vai 
estrear no próximo dia 
4 de julho o filme “Cam-
peões”, uma comédia 
espanhola que foi um 

“grande êxito em Espanha, com cer-
ca de três milhões de espectadores”. 
Trata-se de um filme de Javier Fesser, 
realizador nomeado ao Óscar e pre-
miado com seis Prémios Goya, com o 
filme “Camino”.
A história retrata, de forma cómica, 
leve mas simultaneamente profunda, 
a história de um grupo de jogadores 
que nos dão uma lição fantástica sobre 
companheirismo e trabalho de equipa.
O novo filme aborda a história de um 
treinador de basquetebol que é obri-
gado a fazer serviço cívico, treinando 
uma equipa de basquetebol com de-
ficiência intelectual. O filme acom-
panha o treino, desde o seu início até 
à equipa alcançar o topo do campeo-
nato da liga nacional de basquetebol. 
Aborda o esforço que cada atleta faz 
para levar a sua vida de forma mais 
autónoma possível e ainda jogar bas-
quetebol.
Marco (Javier Gutiérrez) é o treina-
dor assistente de uma das melhores 
equipas de basquetebol da liga espa-
nhola. Um dia, após uma discussão 
com o treinador principal da equipa, 
resolve afogar na bebida as suas frus-
trações pessoais e má atitude, aca-
bando por se envolver num acidente 
de automóvel que o leva a tribunal. 

Como consequência, perde o empre-
go, a namorada, e a sua sentença é 
também o pior castigo possível para 
o seu ego: treinar um grupo de joga-
dores com deficiências intelectuais, 
que nunca antes haviam tocado 
numa bola. Mas através da sua ino-
cência, ternura e muito bom humor, 
serão estas pessoas que vão ensinar 
a Marco o que realmente interessa. 
Eles são os verdadeiros Campeões da 
Vida.
“É divertido, emocionante e uma 
lição para o respeito que todas as 
pessoas merecem”, foi realçado em 
sessão de apresentação, no dia 4 de 
junho, na sala 1 do cinema NOS, do 
centro Comercial Alvaláxia XXI, em 
Lisboa, em evento que reuniu os re-
presentantes de diversas instituições 
de e para cidadãos portadores de de-
ficiência, bem como o IPDJ – Instituto 
Português do Desporto e Juventude. 
A ADFA e o ELO também visionaram 
a “comédia que a todos emociona” 
nessa sessão inicial que contribuiu 
para o trabalho de um grupo de es-
tudo de avaliação do impacto que o 
filme poderá ter junto da sociedade 
portuguesa.
“Há filmes que nos fazem rir e outros 
que nos fazem chorar. E há filmes 
que nos fazem pensar e mudar a for-
ma como vemos a vida”, foi realçado 
durante o evento.
O trailer do filme está disponível em 
https://youtu.be/pQ-VnYAhF4M.

Seminário Internacional sobre Turismo Acessível

O 
Seminário Internacio-
nal “Tourism Accessibi-
lity & Entrepreneurship 
- Policies and Good 
Practices” (Turismo 

Acessível e Empreendedorismo – Po-
líticas e Boas Práticas) realizou-se 
no dia 13 de maio, na Universidade 

do Algarve, no Campus da Penha, em 
Faro.
Num evento realizado no âmbito do 
Ciclo de Conferências em Turismo 
Acessível que desde 2015 têm lugar 
no Algarve, numa organização con-
junta da Universidade do Algarve, 
do Instituto Superior de Engenharia 

e da Escola Superior de Gestão, Ho-
telaria e Turismo da Universidade do 
Algarve, em parceria com a Região de 
Turismo do Algarve e com a Associa-
ção Make it Better, no âmbito do pro-
jeto ERTSYD- Entrepreneurship in 
Rural Tourism Sector for Youth with 
Disability, vieram ao Algarve partici-

pantes com diversidade funcional de 
Portugal, Polónia, Moldávia, Ucrânia, 
Letónia e Geórgia (países parceiros 
deste projeto). Carlos Pereira, presi-
dente do Conselho Fiscal Nacional da 
ADFA, foi um dos participantes, com 
uma intervenção intitulada “Acessi-
bilidade e Turismo em Portugal”.

Novo Portal do INR

N
o dia 10 de maio foi 
lançado o novo Portal 
do Instituto Nacional 
para a Reabilitação, em 

http://www.inr.pt.
O INR espera que o novo formato e 
conteúdos do portal “vá ao encontro 
das expetativas de todas e de todos e 

que facilite a relação do Instituto com 
o seu público-alvo”, numa “utilização 
ainda mais intuitiva e mais ajustada 
às necessidades de cada um”.

O portal possui também novas fun-
cionalidades que o tornam “mais 
simples, mais rápido, mais acessível, 
mais intuitivo e mais eficaz”.
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2ª Corrida da Defesa Nacional

A 
segunda edição da Corrida e Caminha-
da da Defesa Nacional foi um suces-
so “de todos e para todos”, no dia 5 de 
maio, em Lisboa. Para além das provas, 
abertas a federados, não federados e pa-

ralímpicos, as Forças Armadas e as Forças de Segu-
rança fizeram uma demonstração dos meios e capa-
cidades empenhados nas suas missões do dia-a-dia. 
A entidade beneficiária desta edição foi o Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa.
A 2ª Corrida e Caminhada da Defesa Nacional con-
tou com a participação de cerca de cinco mil atletas 
jovens e adultos. O ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, participou na Corrida entre a Ave-
nida da Liberdade e o Monumento aos Combatentes 
do Ultramar, em Belém. A secretária de Estado da 
Defesa Nacional, Ana Santos Pinto, acompanhou a 
Caminhada e os deficientes militares e outros parti-
cipantes.
A Banda da Armada animou os atletas à chegada à 
linha da meta e houve também uma demonstração 
de ginástica da Academia Militar, do Colégio Militar 
e dos Pupilos do Exército.
Durante a cerimónia de entrega de prémios aos ven-
cedores, houve uma homenagem ao presidente José 
Arruda, sendo atribuído pelo Comité Olímpico de 
Portugal, pelas mãos do atleta paralímpico Carlos 
Lopes, um troféu à sua família. “Símbolo de um des-
porto que transforma e contagia” era a mensagem 
inscrita no troféu colorido que distinguiu assim José 
Arruda como personalidade nesta edição da Corrida 
da Defesa Nacional.
A atleta campeã olímpica Rosa Mota e o judoca Nuno 
Delgado também estiveram nesta iniciativa.
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ADFA veemente na defesa da dignidade 			 
dos deficientes militares
Na Sessão Solene do 45º Aniversário, o ministro da Defesa Nacional ouviu o alerta para que as cativações no 
Ministério das Finanças não condicionem os direitos à saúde dos que se deficientaram ao serviço de Portugal

N
a Sessão Solene Co-
memorativa do 45º 
Aniversário da ADFA, 
na Sede Nacional, em 
Lisboa, o ministro da 

Defesa Nacional, João Gomes Cravi-
nho, que presidiu à cerimónia, subli-
nhou que a ADFA “é uma instituição 
que dá o exemplo do associativismo”, 
“graças à visão dos homens e mulhe-
res que entenderam a importância 
da reivindicação pelas condições de 
um grupo particularmente desfa-
vorecido, ao qual a nossa sociedade 
deve muito”. O ministro João Gomes 
Cravinho e a secretária de Estado da 
Defesa Nacional, Ana Santos Pinto, 
participaram na homenagem ao co-
mendador José Arruda, e o governan-
te referiu que as suas causas “conti-
nuarão a ser as causas de todos nós”, 
após ter condecorado o antigo pre-
sidente da ADFA, a título póstumo, 
com a Medalha de Serviços Distintos, 
Grau Ouro.
Neste evento, realizado no dia 15 
de maio, evocou-se a força da Asso-
ciação que, em 14 de maio de 1974, 
“marcou uma viragem na Sociedade 
Portuguesa”.
O presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias, reafirmando os 45 anos de luta 
incessante da ADFA, alertou para 
o que falta cumprir nas reparações 
morais e materiais dos deficientes 
militares que lhes são devidas pela 
República e dirigiu um alerta aos re-
presentantes do XXI Governo Cons-
titucional relativamente à situação 

de “rotura” financeira do Laboratório 
Militar, confrontado com a total in-
disponibilidade de fornecer ajudas 
técnicas e dispositivos médicos ne-
cessários ao dia-a-dia dos deficientes 
militares, uma situação gravosa que 
afeta os seus direitos à saúde, mobi-
lidade funcional, reabilitação e inclu-
são sociofamiliar. Denunciando este 
problema de Direitos Humanos, o 
presidente da ADFA apelou “para que 
o senhor ministro das Finanças não 
cative o nosso sangue no Ministério 
da Praça do Comércio”.

Ausência notada
Foi notada a ausência dos represen-
tantes da Comunicação Social que, 
tendo estado antes do início da ce-
rimónia a recolher declarações do 
ministro da Defesa sobre outros as-
suntos que dominavam a agenda no-
ticiosa, não continuaram para ouvir 
a mensagem da ADFA e o repto para 
que uma situação lesiva dos direitos 
humanos dos deficientes militares 
fosse resolvida com urgência. A ADFA 
lamentou esse facto e constatou que é 
necessário ir mais longe no contacto 
com os meios de comunicação.

Intervenções motivam aplauso
O presidente da MAGN, Joaquim 
Mano Póvoas, realçou, a propósito da 
condecoração, a título póstumo, de 
José Arruda, que “a melhor forma de 
homenagear José Arruda é dar satis-
fação aos problemas dos deficientes 

militares e dar provimento ao Cader-
no Reivindicativo que a ADFA tem 
apresentado”.
Antes da intervenção do presidente da 
DN, foi divulgado, pela primeira vez, o 
vídeo dos 45 anos da ADFA, que termi-
na com declaração apelativa do faleci-
do presidente José Arruda, que a todos 
emocionou.
Seguidamente interveio o associado 
número um, Joaquim Couceiro Ferrei-
ra, cuja alocução o ELO reproduz na 
íntegra nas páginas desta edição.

Emoção e veemência
O presidente da DN emocionou-se ao 
aludir ao presidente Arruda e ao lega-
do e projeto que a ADFA recebeu após 
a sua morte. Saudou dirigentes, asso-
ciados e as suas companheiras, pela 
força manifestada na última Assem-
bleia-Geral Nacional.
As intervenções foram entrecortadas 
pelos aplausos da assistência, a cada 
referência ao vigor da ADFA e ao pre-
sidente José Arruda. O presidente da 
DN realçou que na mesa de honra 
se encontravam o ministro e a secre-
tária de Estado da Defesa Nacional, 
João Gomes Cravinho e Ana Santos 
Pinto, bem como o chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, 
almirante António Silva Ribeiro, e a 
diretora do HFAR, brigadeiro-general 
Regina Mateus, numa clara evidência 
do reconhecimento daquelas altas in-
dividualidades para com a Saúde dos 
deficientes militares.

Aludindo ao edifício legislativo apro-
vado pelos Governos Constitucionais 
da República nestes 45 anos, o presi-
dente Manuel Lopes Dias sublinhou 
que os deficientes militares querem 
“uma velhice calma e com respeito 
pelos nossos direitos”, realçando as 
questões ainda em aberto como as 
que atingem os deficientes em servi-
ço e os abrangidos injustamente pelo 
DL 503/99. Acrescentou também que, 
quanto ao trabalho que levará à reso-
lução dos problemas que ainda sub-
sistem, a ADFA está disponível para 
ser entidade parceira, até na futura 
criação de um Estatuto do Deficiente 
Militar que defenda a especificidade 
dos deficientes das Forças Armadas.
Antes da intervenção do ministro da 
Defesa Nacional, procedeu-se à con-
decoração com a Medalha de Serviços 
Distintos – Grau Ouro, a título póstu-
mo, do comendador José Arruda (ver 
também nesta edição a informação 
sobre esta condecoração).

Ministro aposta na “acção 
concreta”
O ministro da Defesa Nacional afir-
mou querer transformar a “dívida de 
gratidão” aos deficientes das Forças 
Armadas em “ação concreta”, numa in-
tervenção em que anunciou algumas 
medidas.
O governante referiu que está a traba-
lhar com a Assembleia da República 
na aprovação de um diploma que “eli-
mina a possibilidade de redução do 
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valor da pensão de sangue, quando re-
sulte no falecimento do deficiente das 
Forças Armadas”, uma reivindicação 
antiga da ADFA. O ministro acrescen-
tou que continua “a trabalhar com o 
Ministério das Finanças”, para que no 
Decreto-Lei de Execução Orçamental 
de 2019 se alargue a “todos os deficien-
tes militares a possibilidade de reque-
rerem a revisão do processo sempre 
que se verifique um agravamento do 
grau de desvalorização anteriormente 
fixado no resultado das lesões ou defi-
ciências definidas”.
Na sua intervenção, João Gomes Cra-
vinho evocou várias vezes a memória 
do comendador José Arruda, pelo seu 
trabalho “incansável e inspirador”.
Segundo o ministro da Defesa Nacio-
nal estes são “passos importantes que 
nos animam a continuar” a trabalhar 
com a ADFA, uma Instituição “verda-
deiramente militar” ” e “verdadeira-
mente notável”, não só por aquilo que 
faz pelos seus associados, mas pelo 
exemplo que dá à sociedade de como 
deve ser o “associativismo em Demo-
cracia”. O governante sublinhou que 
“há muito trabalho ainda por desen-
volver” e que contará com a ajuda da 
ADFA para, em conjunto, definirem 

“uma lista de prioridades” para “pro-
curar soluções para os problemas reais 
dos militares em particular daque-
les que se encontram em situação de 
maior vulnerabilidade”.

Momentos simbólicos
O dia em que decorreu a Sessão Solene 
na Sede Nacional contou com vários 
momentos emblemáticos.
Após a chegada do ministro da Defesa 
Nacional teve lugar o hastear da Ban-
deira Nacional, com o toque do Hino 
Nacional pela Banda do Exército; e a 
apresentação de boas-vindas dos pre-
sidentes dos Órgãos Sociais Nacionais 
da ADFA ao governante e aos presiden-
tes das Delegações da ADFA, na sala da 
Direção Nacional.
Depois da Sessão Solene Comemorati-
va, no Auditório Jorge Maurício, proce-
deu-se à oferta de lembranças da ADFA 
às altas entidades presentes, encerran-
do-se a Sessão com o Hino Nacional, 
sendo depois assinado o Livro de Honra 
da ADFA e descerrada uma placa evoca-
tiva do 45º aniversário da ADFA no átrio 
principal da Sede. O evento finalizou 
com um “Porto de Honra” e abertura do 
bolo de aniversário.
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Homenagem e distinção

C
ondecoração, a título 
póstumo, do comenda-
dor José Arruda com a 
Medalha de Serviços Dis-
tintos - Grau Ouro.

As Medalhas Militares visam galar-
doar serviços notáveis prestados à 
Instituição Militar e à Nação e distin-
guir altas virtudes reveladas no servi-
ço, por militares ou civis, conforme os 
casos expressos no Regulamento da 
Medalha Militar e das Medalhas Co-
memorativas das Forças Armadas.
A Medalha de Serviços Distintos com-
preende os graus Ouro, Prata e Cobre.
A Medalha de Serviços Distintos foi 
originalmente criada em 2 de Outu-
bro de 1863, por decreto da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Guerra, 
com o nome de Medalha Militar de 
Bons Serviços, a segunda de três clas-
ses da Medalha Militar.
De 1863 a 1919, a Medalha Militar de 
Bons Serviços tinha apenas duas clas-
ses - Ouro e Prata, mas, pelo Decreto 
n.º 6093, de 11 de setembro de 1919, 
passou a ter também o grau Cobre, de 
forma a premiar as classes que não 
tinham acesso à medalha, nomeada-
mente sargentos e praças. 
Em 1946, através do Decreto n.º 35667, 
de 28 de maio de 1946, a condecora-
ção passou a chamar-se definitiva-
mente Medalha Militar de Serviços 
Distintos, mantendo até hoje o dese-
nho que foi estabelecido em 1946.
A concessão das medalhas da cruz 
de guerra e de serviços distintos a civis, 
não pertencentes às Forças Armadas, e 
a estrangeiros é da competência do mi-
nistro da Defesa Nacional.

O grau é concedido em função dos fei-
tos realizados e não da patente do mi-
litar. 
Quando se destine a galardoar feitos em 
campanha militar a Medalha de Servi-
ços Distintos é concedida com palma.
De acordo com os Artigo 13.º e 14.º 
do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das 
Forças Armadas, a finalidade desta 
condecoração é “galardoar serviços 
de carácter militar, relevantes e ex-
traordinários, ou actos notáveis de 
qualquer natureza ligados à vida da 
instituição militar, de que resulte, em 
qualquer dos casos, honra e lustre 
para a Pátria ou para a própria insti-
tuição” (art. 13.º) e dispõe-se que “a 
medalha de ouro de serviços distin-
tos é reservada ao militar que, no de-
sempenho de uma muito importante 
comissão de serviço militar, designa-
damente no exercício de funções de 
comando, direcção e estado-maior, 
ou de uma alta missão de serviço pú-
blico, bem como na prática de actos 
notáveis ligados à vida das Forças 
Armadas, tenha prestado serviços 
distintíssimos e relevantes, como tal 
qualificados em louvor individual, 
publicado no Diário da República ou 
ordem do ramo” (art. 14.º).
O ELO reproduz, na íntegra, a Porta-
ria de concessão desta distinção:

Portaria
O Comendador José Eduardo Gaspar 
Arruda cumpriu o Serviço Militar Obri-
gatório, durante a Guerra Colonial, em 
Moçambique, tendo sido ferido num 

acidente em 1971, do qual resultou a 
sua cegueira e a amputação do mem-
bro superior esquerdo.
Ao longo da sua vida, o Comendador 
José Arruda dedicou-se de forma vo-
luntariosa, determinada e incansável 
na promoção da melhoria do estatuto e 
das condições sociais das pessoas com 
deficiência, nomeadamente na luta pe-
los direitos humanos, em organizações 
como a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas – ADFA, a Associação 
de Cegos e Amblíopes de Portugal – 
ACAPO, a Federação de Desporto para 
Deficientes, a Associação de Apoio aos 
ex-Combatentes Vítimas de Stress de 
Guerra – APOIAR e na Associação de Jo-
vens Deficientes – AJOV.
Ao longo da sua permanência no Hospi-
tal Militar Principal, após o acidente que 
o incapacitou, iniciou a sua dedicação 
pessoal no movimento de apoio à cria-
ção do estatuto do Deficiente das Forças 
Armadas, participando na primeira As-
sembleia-Geral da ADFA, em 1974.
Desde essa data o empenho e a perse-
verança da ação do Comendador José 
Arruda ao serviço da ADFA foram de-
terminantes para que esta associação 
se tornasse um exemplo de responsabi-
lidade e de afirmação de cidadania e do 
associativismo que responde a necessi-
dades humanas tão prementes, como 
as que estão em causa no universo dos 
deficientes militares.
Pioneira na democracia portuguesa, 
com o seu contributo singular, a ADFA 
demonstrou ter um papel relevante na 
defesa dos direitos dos deficientes mi-
litares. Esta realidade foi concretiza-
da numa obra exemplar que tem sido 

capaz de auxiliar e melhorar a vida de 
dezenas de milhares de portugueses, 
constituindo-se fonte de orgulho para 
Portugal.
No desempenho das funções de Pre-
sidente da Direção Nacional da ADFA, 
o Comendador José Arruda foi sempre 
um importante aliado do Ministério 
da Defesa Nacional na definição da 
política nacional para os deficientes 
militares. A sua postura incansável na 
salvaguarda dos direitos daqueles que 
mais se sacrificaram no cumprimento 
do dever pela Pátria é um legado que 
fica indelevelmente marcado pela sua 
ação na ADFA, da qual resultou honra 
e lustre para as Forças Armadas, para o 
Ministério da Defesa Nacional e para o 
País.
Considerando a trajetória do Comen-
dador José Arruda e a sua luta intran-
sigente pelo desenvolvimento de uma 
consciência nacional sobre a condição 
dos Deficientes das Forças Armadas, 
afigura-se de elementar justiça reco-
nhecer que os serviços por si prestados 
foram extraordinários, muito relevan-
tes e distintíssimos.
Assim, nos termos da competência que 
me é conferida pelo n.º 1 do artigo 34º, 
atento o disposto nos artigos 13º e 14º, 
todos do Regulamento da Medalha Mi-
litar e das Medalhas Comemorativas 
das Forças Armadas, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezem-
bro, concedo a medalha de serviços 
distintos, grau ouro, a título póstumo, 
ao Comendador José Eduardo Gaspar 
Arruda.

Lisboa, 14 de maio de 2019
O Ministro da Defesa Nacional
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Aniversário da Adfa - Identidade e valores
Intervenção do associado número 1, Joaquim Couceiro Ferreira
Exmo Sr. Ministro da Defesa Nacional, 
Dr. João Gomes Cravinho
Exmo Sr. Presidente. da MAGN da 
ADFA, meu amigo Joaquim Mano Pó-
voas
Exmo Sr. Chefe do Estado Maior Gene-
ral das Forças Armadas, Alm. António 
Silva Ribeiro
Exma Sra. Secretária de Estado da Defe-
sa Nacional, Dra. Ana Santos Pinto, 
Exma Sra. Directora do HFAR, Brig. 
Gen. Regina Mateus
Exmo Sr. Presidente da ADFA, meu ami-
go Manuel Lopes Dias
Exmo Sr. General António Ramalho Ea-
nes
Exmo. Sr. Prof. Adriano Moreira
Nossa Amiga Chiu Arruda e Família
Exmo. Sr. CEMA, Almirante António 
Mendes Calado
Exmo. Sr. CEME, General José Nunes da 
Fonseca
Exmo. Sr. CEMFA, General Joaquim 
Borrego
Associações Civis e Militares aqui re-
presentadas
Ilustres convidados 
Caros Associados da ADFA
Caros amigos
Minhas Sras. e meus Srs

Boa tarde.
O meu nome é Joaquim Couceiro Fer-
reira e faço parte do grupo de DFAs a 
quem foram atribuídos os primeiros 
cinco nºs de sócio da ADFA-Associa-
ção dos Deficientes das Forças Arma-
das.
Julgo fazer sentido referir que estes 
cinco DFAs, um dos quais já falecido, 
cumpriram o serviço militar obrigató-
rio com formação nas forças especiais 
do Exército-comandos e rangers/ope-
rações especiais.
Foi por esta qualidade de sócio funda-
dor, que recebi o convite para dirigir 
algumas palavras aos presentes nesta 
cerimónia comemorativa do 45º ani-
versário da Associação.
Aceitei com prazer a tarefa e assumo-
-a com muita honra.
Passados 45 anos, estamos fragiliza-
dos pelas idades avançadas e pelas 
deficiências agravadas, mas mante-
mos a robustez dos nossos princípios 
basilares – da liberdade, da paz e da 
dignidade.
Há 45 anos, saídos de uma guerra 
evitável, que fomos forçados a fazer, 
iniciámos a batalha permanente e in-
cessante da vida. Muitos pereceram já 
nesta peleja. O último foi o nosso sau-
doso presidente Arruda. A sua perda 
criou-nos a necessidade de apelar-
mos às reservas da força de cada um 
de nós.
Há 45 anos, manifestámos a nossa 

indignação por termos sido levados 
ao engano, para uma guerra que sa-
bíamos que não queríamos ou que-
ríamos porque não sabíamos. Este 
nevoeiro das ideias dissipou-se nos 
hospitais militares e nas burocracias 
processuais, quando nos sentimos 
como instrumentos descartáveis. 
Há 45 anos, demos expressão à revol-
ta pela forma como fomos tratados. 
Usados, escondidos, envergonhados, 
pretendíamos regressar à sociedade, 
mas o nosso lugar já lá não estava. 
Este sentimento de rejeição criou en-
tre nós laços de solidariedade indes-
trutíveis.
Há 45 anos, denunciámos os meios e os 
métodos do nosso isolamento, da nos-
sa marginalização, do silenciamento da 
guerra. Arredámo-los do nosso cami-
nho e abrimos espaço para a discussão 
da iniquidade da guerra e da necessida-
de da nossa reintegração social.
Surgimos, há 45 anos, com uma iden-
tidade inesperada, à revelia dos orde-
namentos tradicionais. Condenámos 
a guerra, autonomizámo-nos em rela-
ção à organização de ex-combatentes, 

rejeitámos os proteccionismos e em-
preendemos a luta pela nossa afirma-
ção social.
Foi há 45 anos que iniciámos o nosso 
percurso colectivo na liberdade que 
ajudámos a conquistar. Tomámos a li-
berdade, para nós próprios, como um 
valor a defender e preservar, para por 
ela sermos defendidos do regresso ao 
condicionalismo das consciências. 
Foi há 45 anos que começámos a dar 
relevo público às consequências huma-
nas da Guerra Colonial. Com a autori-
dade própria das maiores vítimas da 
guerra, erigimos a paz como um valor 
supremo, para evitar outras guerras.
Foi há 45 anos que nos lançámos 
numa luta sem quartel por uma vida 
digna, inviabilizada por sermos defi-
cientes. A experiência da marginaliza-
ção sofrida levou-nos a ver a deficiên-
cia mais na sociedade do que em nós 
próprios, por isso empenhámo-nos 
na sua transformação, nomeadamen-
te na alteração de mentalidades e ati-
tudes. Deste modo, tomámos a digni-
dade como um valor, para nós e para 
todas as pessoas com deficiência. 

Durante estes 45 anos, vivemos em 
luta permanente, orientada pelos 
nossos valores. Como realidade ge-
nuína do 25 de Abril, de que somos 
causa e efeito, nunca deixámos a re-
volução pelo caminho.
Durante estes 45 anos, os acidentes 
de percurso – exageros, dúvidas, hesi-
tações, transigências – não afectaram 
a verticalidade dos princípios e a coe-
rência da acção global, com resulta-
dos na reintegração social e no reco-
nhecimento geral.
Durante estes 45 anos, a identidade 
com que nos afirmámos constituiu 
uma referência e um fator de tranqui-
lidade social. A preservação da nossa 
identidade é, por isso, de interesse 
público. 
Devo confessar que, ao fim destes 
45 anos, não entendo que a autono-
mização dos deficientes das Forças 
Armadas, base fundamental da sua 
identidade, seja posta em causa pela 
criação do Estatuto do Antigo Com-
batente, apresentado pelo Governo à 
Assembleia da República. 
A Ditadura envolveu a Guerra Colo-
nial num manto de silêncio, para es-
conder as suas trágicas consequên-
cias, traduzidas em mortos e feridos. 
O 25 de Abril pôs fim à guerra, mas a 
Democracia revelou alguma dificul-
dade em lidar com esta herança trau-
mática.
Os deficientes das Forças Armadas 
romperam com esse silêncio. Con-
siderando-se vítimas de uma guerra 
injusta, anunciaram publicamente, 
dentro do espírito do 25 de Abril, a 
sua existência, e encetaram a luta que 
dura há 45 anos. 
Nas vésperas da revolução, concreta-
mente em Junho de 1973, o regime, 
em desespero de causa, promovia o 
Congresso dos Combatentes do Ul-
tramar, com o fim de legitimar e glo-
rificar a guerra. Ao mesmo tempo, os 
deficientes das Forças Armadas, ex-
pressão viva dos malefícios da guerra, 
movimentavam-se nos hospitais mi-
litares, lançando os fundamentos do 
que viria a ser a ADFA.
A autonomia dos deficientes das For-
ças Armadas, base da nossa identi-
dade, é um valor a preservar, porque 
é do interesse público e faz parte da 
Democracia. A nossa identidade é 
uma fortaleza que nos protege. Man-
ter-se-á, através da nossa postura e da 
nossa prática. 
Concluindo, estes são breves traços 
da nossa já longa história, de 45 anos, 
de que muito me orgulho, de que to-
dos muito nos orgulhamos.

Lisboa, 15 de Maio de 2019
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Convívio Nacional - Carapinheira

N
o dia 1 de junho, o 45º 
Aniversário da ADFA foi 
celebrado por cerca de 
800 pessoas, entre convi-
dados, associados e seus 

familiares e amigos, num momento de 
festa no Convívio Nacional realizado no 
Pavilhão Multiusos de São Pedro, em 
Carapinheira, Montemor-o-Velho.
A comemoração desta iniciativa inte-
grada no 45º aniversário da ADFA ini-
ciou-se com salto de paraquedistas da 
equipa de demonstração “Falcões Ne-
gros” do Regimento de Paraquedistas 
de Tancos. Para a ADFA esta interven-
ção é muito “simbólica” e faz lembrar 
outros tempos, na Guerra Colonial: 
“das picadas de África à atualidade das 
missões internacionais pela Paz, os pa-
raquedistas fazem a ponte da memó-
ria”. Esta parte do evento contou com 
o apoio do Exército, que disponibilizou 
a equipa “Falcões Negros”, e da Força 
Aérea, que forneceu o meio aéreo que 
possibilitou o salto tão apreciado pelos 
participantes do Convívio.
Estiveram presentes 11 Delegações da 
ADFA de todo País, registando-se ape-
nas a ausência da Delegação da Madei-
ra.
A exibição do vídeo dos 45 anos da ADFA 
foi recebida com entusiasmo e aplauso, 
principalmente depois da declaração 
final de José Arruda, que também foi 
acompanhada de lágrimas e de emo-
ção. O Hino Nacional que é entoado 
no final do vídeo foi acompanhado de 
pé e cantado a plenos pulmões.
Durante todo o evento foi exibida 
uma foto-galeria com imagens e re-
cortes de jornal sobre o jogador de 
basquetebol e mais tarde presidente 
José Arruda. A esposa, Chiu Arruda, 
recebeu da ADFA uma Medalha do 45º 
Aniversário, na singela homenagem 
que lhe foi dirigida.

Convidados ilustres
A mesa de honra foi composta pelas se-
guintes individualidades: brigadeiro-ge-
neral Carlos Matos Alves, comandante 
da Brigada de Intervenção de Coimbra, 
em representação do general CEME; 
Joaquim Mano Póvoas, presidente da 
MAGN; Delmina Leitão, em representa-
ção do presidente da Câmara Municipal 
de Montemor-o-Velho; tenente-coronel 
Roque, subdiretor do Centro de Saúde 
Militar de Coimbra; coronel Armando 
Bispo dos Santos, comandante da Base 
Aérea da OTA, em representação do 
CEMFA; tenente-coronel farmacêuti-
co Carlos Alberto Gonçalves, diretor do 
CAS/IASFA de Coimbra; Vítor Monteiro, 
presidente da Junta de Freguesia de Ca-
rapinheira; coronel Manuel Lopes Dias, 
presidente da Direção Nacional; José So-
les Girão, presidente da Direção da Dele-
gação de Coimbra.

Intervenções e homenagem
Na ocasião, o brigadeiro-general Car-
los Matos Alves, comandante da Briga-
da de Intervenção, em representação 
do general chefe do Estado-Maior do 
Exército, lembrou que a “Associação 
precisa de todos” e desejou que os seus 
associados consigam alcançar os seus 
objetivos e que “obtenham os maiores 
êxitos”.
O presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias, elogiou a Delegação de Coimbra, 
a quem coube a responsabilidade da 
organização “com muito sucesso” des-
ta iniciativa quinquenal, reiterando 
que “a força da ADFA está em todos os 
seus associados” e lembrando os pro-
blemas que urge resolver, apelando à 
coesão e unidade da ADFA.
O presidente da Direção da Delegação 
de Coimbra, José Soles Girão, agrade-
ceu o  “esforço e entusiasmo” de to-
dos quantos tornaram possível este 
evento, salientando o apoio da Junta 
de Freguesia de Carapinheira e do seu 
presidente. “A ADFA teve grandes di-
rigentes no passado e tudo leva a crer 
que continuará a ter grandes dirigen-
tes no futuro. Não foi preciso pensar 
muito para decidirmos quem deveria 
ocupar a cadeira que ficou dramatica-
mente vazia. O presidente Lopes Dias 
emergiu como o líder natural e incon-
testado. As suas qualidades sobeja-
mente conhecidas irão assegurar que 

a ADFA continuará a ser respeitada 
por dirigentes políticos, autoridades e 
população, mantendo-se como a casa 
que acolhe todos os associados, garan-
tindo que os seus direitos nunca serão 
desprezados”, afirmou o dirigente co-
nimbricense.
Victor Monteiro, presidente da Junta 
de Freguesia de Carapinheira, congra-
tulou-se pela escolha desse local para 
a realização do Convívio Nacional e 
apelou para a ADFA “não baixar os bra-
ços e a continuar o trabalho na defesa 
dos seus associados”.
A adjunta do presidente da Câmara 
Municipal de Montemor-o-Velho, Del-
mina Leitão, saudou e homenageou 
“aqueles que sofreram ao serviço de 
Portugal” e sublinhou que “todas as 
homenagens são poucas e pequenas 
face ao tanto que deram pelo povo 
português”. Salientou e reconheceu 
que “o trabalho da ADFA é um exemplo 
para a sociedade. Exemplo de união, 
de bravura, de amizade, de solidarie-
dade, de camaradagem, de partilha, de 
luta, de perseverança, de crescimento 
e de superação”.
Em cada intervenção ficou registada a 
evocação da memória e homenagem a 
José Arruda.

Final animado
O Convívio Nacional terminou com 
o corte do bolo e com o “parabéns a 
você”, após oferta de medalhas come-
morativas do 45º aniversário às enti-
dades presentes. A marca gastronómi-
ca foi disponibilizada pela cafetaria D. 
Sesnando, com os tradicionais pastéis 
de Tentúgal e outras delícias doces.
A animação musical foi assegurada 
pelo divertido grupo “Melodias de 
Sempre”, de Coimbra. Foram muito os 
que dançaram e mataram saudades de 
temas musicais de outros tempos, exi-
bindo o seu “pezinho de dança”, num 
final muito feliz deste Convívio Nacio-
nal.
Até ao fim do evento estiveram paten-
tes para venda alguns livros da autoria 
de associados da ADFA, o livro “Defi-
cientes das Forças Armadas – A Gera-
ção da Rutura” e a obra “José Arruda 
– O Paladino da Liberdade”, bem como 
material associativo, como as Meda-
lhas Comemorativas dos Aniversários 
da ADFA e emblemas.
Estão de parabéns todos os que fize-
ram deste 45º Aniversário uma ocasião 
de convívio associativo vivida na parti-
lha e no reforço do vigor da ADFA.
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Audiência com o chefe da Casa Militar 				  
do Presidente da República

O 
chefe da Casa Militar do Presidente da 
República, tenente-general João Vaz 
Antunes, recebeu a ADFA em audiên-
cia no dia 27 de maio, no Palácio de 
Belém, em Lisboa. A ADFA foi acompa-

nhada pelo presidente e pelo tesoureiro da sua con-
génere moçambicana, ADFA-PM.
Apresentados os cumprimentos da Direção Nacio-
nal, após o falecimento do presidente José Arruda, e 
a apresentação de cumprimentos por parte da AD-
FA-Maputo, foi abordada a situação dos deficientes 
das Forças Armadas residentes em Moçambique, no 
âmbito da recuperação das instalações do Edifício-
-Sede da ADFA-Maputo, após decisão do anterior 
ministro da Defesa Nacional, José Azeredo Lopes, e 
do projeto de arquitetura já efetuado pelos técnicos 
do Estado-Maior do Exército.
Sobre o Estatuto do Antigo Combatente, foi entregue 
ao chefe da Casa Militar o parecer da ADFA de 29 de 
março deste ano. A ADFFA também informou sobre 
a audiência com a secretária de Estado da Defesa 
Nacional, no dia 2 de abril, sobre aquela matéria e 
proposta de introdução de um novo artigo para sal-
vaguardar a posição da ADFA.

Quanto aos eventos no âmbito das comemorações 
do 45º Aniversário da ADFA, a Associação informou 
como decorreram os seguintes momentos: Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária, em Viseu, no dia 30 
de março, com a presença de 500 associados; 
Evocação do 45º Aniversário do 25 de Abril, em 
30 de abril; Sessão Solene do 45º Aniversário da 
ADFA, na Sede Nacional, no dia 15 de maio; En-
contro Nacional do 45º Aniversário da ADFA, em 
Carapinheira, no dia 1 de junho; e o evento previsto 
para a semana de 18 de novembro, em data ainda a 
estabelecer, uma conferência sobre a “A literatura da 
Guerra Colonial e a Guerra Colonial na literatura”.
Foi também feito um ponto de situação acerca do 
processo de reconhecimento das reparações mo-
rais e materiais devidas aos Deficientes Militares, 
relativamente ao fornecimento de próteses, ortó-
teses e produtos de apoio aos deficientes milita-
res por parte do Laboratório Militar, à legislação 
em processo de aprovação, como a que procede à 
segunda alteração ao DL 466/99, de 06NOV, e que 
elimina a possibilidade da redução do valor da 
Pensão de Preço de Sangue quando esta resulte de 
falecimento de deficiente das Forças Armadas; a 

alteração do prazo para revisão dos processos re-
lativos aos deficientes militares não qualificados 
como DFA, no sentido de os mesmos poderem re-
querer, a todo o tempo; a submissão a junta mé-
dica sempre que haja agravamento do seu grau de 
incapacidade ou, no mínimo, se assim se não en-
tender, por novo prazo de dez anos, à semelhança 
do que previu o DL 240/98, de 07AGO.
Como legislação urgente, que aguarda decisão por 
parte do Ministério da Defesa Nacional foi indica-
da a alteração ao DL 503/99, de 20NOV, no sentido 
de o regime jurídico instituído por este diploma 
não ser aplicável aos que se deficientaram no cum-
primento do Serviço Militar Obrigatório, quando 
os factos que dão origem à pensão de reforma ou 
de invalidez tenham ocorrido antes da entrada em 
vigor deste diploma, aplicando-se as disposições 
do Estatuto da Aposentação ou do DL 314/90, de 
13OUT, acautelando a possibilidade de revisão 
dos processos que foram instruídos e decididos ao 
abrigo daquele regime. Neste âmbito foi também 
focada a alteração ao DL 167/2005, de 23SET, para 
que aos beneficiários associados seja aplicado o 
mesmo princípio dos beneficiários titulares, pre-
visto no n.º 3, do art.º 13.º; ou seja, os beneficiários 
associados cujo montante para efeitos de aplica-
ção do desconto para a ADM seja inferior a uma 
RMMG devem ficar isentos do referido desconto. A 
alteração do DL 193/2012, de 23AGO, permitindo a 
inscrição como beneficiário titular do Apoio Social 
Complementar ao restante universo dos deficien-
tes militares, ou seja aos abrangidos pelo Estatuto 
da Aposentação e pelo DL 503/99.
Foi ainda abordada a aprovação de diploma que 
proceda à criação do Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio aos Deficientes Militares (SA-
PADM), que já foi aprovado pelo ministro da De-
fesa Nacional e os aspetos das Comemorações 
Oficiais do dia 10 de Junho – Dia de Portugal, de 
Camões e das Comunidades Portuguesas, em Por-
talegre.

FMAC de luto pelo falecimento de Jacques Goujat

E
m mensagem enviada ao secretário-geral 
da Federação Mundial de Antigos Com-
batentes - FMAC, Dan-Viggo Bergtung, a 
ADFA lamentou a morte de Jacques Gou-
jat, presidente honorário daquela Federa-

ção de que a Associação é membro, e apresentou “as 

mais profundas condolências e solidariedade à sua 
família e à FMAC, Instituição na qual serviu como 
membro de honra e em que conhecemos seus valores 
altruístas”.
A ADFA destacou “a forma como o nosso amigo e 
companheiro de equipa trabalhou durante 12 anos no 

Conselho Executivo da WVF, o seu contributo para o 
trabalho da Federação, nomeadamente na organiza-
ção da 7ª Conferência Internacional sobre Legislação, em 
2010, bem como o seu profissionalismo e bom humor”.
O falecimento de Jacques Goujat ocorreu em 19 de 
maio, em resultado de doença prolongada.

Retificação - Linha de Apoio ao Deficiente Militar

A 
Linha de Apoio ao Deficiente Militar 
(LADM) teve o início do seu funciona-
mento em meados de janeiro de 2016, 
com o horário de atendimento das 08h00 
às 20h00.

Em novembro de 2016 verificou-se não ser necessária 
a duração daquele horário de atendimento, pelo que 
foi decidido alterar para o horário das 09h00 às 18h00, 
com efeitos desde janeiro de 2017.
O ELO tem erradamente publicado o horário inicial, 

pelo que aos leitores apresenta um pedido de descul-
pas, extensível também aos colaboradores e coorde-
nação do PADM.
O horário correto é das 09h00 às 18h00.
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ENCOMENDE
NA SUA DELEGAÇÃO

Não deixe de homenagear o homem 
que está na memória de todos.

Parte da receita da venda reverte para a ADFA.

15€
www.estremozeditora.com

Capacetes Azuis homenageados em Lisboa

Dia Internacional dos Soldados da Paz da ONU

A
ssinalou-se no dia 29 de maio o Dia in-
ternacional do Capacete Azul da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), com a 
realização de uma cerimónia militar de 
homenagem que teve lugar junto ao Mo-

numento aos Combatentes do Ultramar, em Belém, 
Lisboa, evento presidido pelo chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, almirante António Silva 
Ribeiro, e que contou com a presença da secretária de 
Estado da Defesa Nacional, entre muitas outras indi-
vidualidades civis e militares, entre as quais a ADFA, 
representada pelo presidente e pelo vice-presidente 
da DN, Manuel Lopes Dias e António Garcia Miranda.
Na cerimónia foram homenageados todos os homens 
e mulheres que, como militares ao serviço da ONU, 
integraram missões para restaurar e manter a Paz em 
zonas de conflito, sendo neste dia também lembrados 
todos aqueles que deram a sua vida ao serviço da Paz.
As Forças em parada na cerimónia incluíram milita-
res de todos os ramos das Forças Armadas, bem como 
militares da GNR e agentes da PSP, nas quais estão in-
tegrados os militares que prestaram serviço em mis-
sões de paz da ONU.
Durante a cerimónia teve também lugar a inaugura-
ção do Monumentos aos Combatentes das Missões de 
Paz, após um momento de imposição de condecora-
ções, desfile das forças em parada e deposição das co-
roas de flores e cerimónia de homenagem aos mortos.
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AudI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

Audi A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

Audi Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

Audi Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

Audi A4 Limousine
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

Audi A4 Avant
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

Audi A5 Sportback
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

Up PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

Arteon (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

Touran (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

Fábia Break
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

Superb Break
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

Karoq
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

Octávia Break facelift
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

Superb Limo
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

Kodiaq
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44
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ADFA no Aniversário do HFAR

“A Saúde Militar é um requisito 	
estruturante e fundacional da 
Condição Militar”

“
Um apoio sanitário de quali-
dade às missões e às pessoas 
que servem Portugal nas For-
ças Armadas, só é possível 
com um Hospital dedicado, 

especializado, moderno, e capacita-
do, que considere uma multiplicida-
de de saberes e de competências, que 
seja visto pela Família Militar como 
um centro de elevada diferenciação, 
que assegura cuidados de saúde de 
excelência, compatíveis com as exi-
gências ímpares da carreira militar. E 
se dúvidas houver sobre tais exigên-
cias, peço que com atenção e respei-
to, olhem para o presidente da ADFA 
que aqui representa todos aqueles 
que, com honra e sacrifício, se bate-
ram e batem por Portugal”. Foram pa-
lavras expressas pelo chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas 
(CEMGFA), almirante António Silva 
Ribeiro, na Cerimónia Evocativa do 
5º Aniversário do Hospital das Forças 
Armadas (HFAR), realizada no dia 5 de 
junho, no Salão Nobre do Pólo do Por-
to (Hospital de D. Pedro V).
O almirante acrescentou ainda que 
“também é necessário perceber que 
a Saúde Militar é um requisito estru-
turante e fundacional da condição 
militar” e que, “como tal, o HFAR não 
pode ser gerido ou avaliado com os 
parâmetros dos hospitais civis, na 
medida em que a carreira militar im-
põe deveres e obrigações completa-
mente distintas das profissões civis, 

o que justifica termos um hospital 
competente, funcional e independen-
te das métricas civis”.
Realçou, por fim, que “especificida-
de hospitalar e condição militar são, 
pois, os conceitos essenciais da base 
doutrinária subjacente às propostas 
de reestruturação da saúde militar, da 
qual não nos desviaremos” (ver alocu-
ção na íntegra nesta página).
O almirante chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas fala-
va perante a diretora do Hospital 
das Forças Armadas e muitos outros 
convidados, entre os quais a ADFA, 
representada pelo presidente e pelo 
vice-presidente da DN, Manuel Lo-
pes Dias, e António Garcia Miranda, e 
pelo presidente da Delegação do Por-
to, Abel Fortuna.
A Cerimónia Comemorativa contou 
com uma comunicação intitulada 
“Hospital D. Pedro V - Edifício e His-
tória Militar”, pelo arqueólogo e histo-
riador Joel Cleto. Houve também um 
momento dedicado a condecorações 
de militares e civis do HFAR e para a 
assinatura do Livro de Honra, seguin-
do-se uma visita às instalações do 
HFAR-PP, a foto de grupo na escadaria 
interior e o almoço volante no jardim/
claustros da unidade de Saúde Militar.
As intervenções do CEMGFA e da di-
retora do HFAR prenderam-se com a 
importância da Saúde Militar para os 
seus beneficiários, bem como sobre 
os novos desafios que se apresentam.

Aludindo ao dia da criação do HFAR, 
28 de maio de 2014, a diretora, briga-
deiro-general Regina Mateus apresen-
tou as medidas que visam melhorar o 
serviço do HFAR, congratulando-se 
com a “proatividade” dos colaborado-
res daquele hospital e com a “home-
nagem pública e reconhecimento do 
[seu] crescimento”. Também abordou 
os desafios que se colocam, tanto ao 
nível técnico como ao nível dos re-
cursos humanos, realçando que “o 
empenhamento e a persistência são 
garante do cumprimento da missão 
do HFAR”.
Para a ADFA, o HFAR representa a base 
da resposta às necessidades de saúde 
de todos os deficientes militares, no 
respeito pela sua Condição Militar e 
pela especificidade das suas deficiên-
cias, sofridas no Serviço Militar Obri-
gatório, durante a Guerra Colonial.
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Alocução do Chefe 								      
do Estado-Maior-General 				  
das Forças Armadas

Exmos. Senhores Chefes do Estado-Maior 
da Força Aérea,
Exma. Senhora Diretora do Hospital das 
Forças Armadas,
Exmo. Senhor Diretor Geral de Recursos 
da Defesa Nacional,
Exmos. Senhores representantes da PSP e 
da GNR,
Exmo. Senhor Diretor de Saúde Militar,
Exmo. Senhor Diretor de Saúde da Marinha,
Exmos. Senhores representantes das Asso-
ciações Militares e da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas,
Exmos. Senhores Oficiais, Sargentos, Praças 
e Civis do Hospital das Forças Armadas,
Minhas Senhoras e meus Senhores,

É com grande satisfação que presido à 
celebração do aniversário do Hospital 
das Forças Armadas, a decorrer, pela 
primeira vez, no polo do Porto.
Agradeço a presença de V. Exas., que 
muito nos honra, dignificando esta ce-
rimónia e conferindo-lhe brilho e rele-
vância, no que entendo ser um sinal de 
solidariedade institucional e de reco-
nhecimento da importância do HFAR.
Uma palavra de especial apreço a to-
dos os militares e civis que, diariamen-
te, dão o melhor de si ao Hospital e aos 
seus utentes. Em particular, não posso 
deixar de referir a forma honrosa, e 
dedicada, como os profissionais deste 
polo do Porto têm enfrentado os desa-
fios dos últimos anos, condicionados 
pela sempre combatida, mas impac-
tante, distância aos centros de decisão. 
E foi para, de uma forma simbólica, 
tentarmos diminuir essa distância, 

que este ano aqui nos encontramos, 
todos, para sinalizar esta importante 
efeméride.
Há um ano, no Polo de Lisboa, por oca-
sião do 4.º aniversário do nosso hos-
pital, tive a oportunidade de partilhar 
convosco, de forma necessariamente 
sucinta, a minha visão para se construir 
um futuro mais auspicioso para este 
hospital, tendo como referência um dos 
objetivos estratégicos para o meu man-
dato: “melhorar o sistema de saúde mi-
litar e o hospital das Forças Armadas”.
Naquele contexto foi criado, na minha 
dependência, um Grupo de Trabalho 
com o objetivo de apresentar um rela-
tório, sobre a saúde militar, que identi-
ficasse oportunidades de melhoria. As 
propostas entretanto apresentadas, in-
tegraram os contributos de muitos pro-
fissionais da saúde dos três Ramos das 
Forças Armadas, a prestar serviço no 

HFAR, nos polos de Lisboa e do Porto. 
Para a redação final do Relatório, foram 
ouvidos os Ramos das Forças Armadas 
e integrados os seus contributos.
Algumas das propostas apresentadas, 
por extravasarem as competências do 
CEMGFA e dos Chefes dos Ramos, fo-
ram colocadas à consideração do Mi-
nistro da Defesa Nacional: entre outras, 
a revogação do Despacho do Ministro 
da Defesa Nacional n.º 511/2015, de 30 
de dezembro, que associava a atribui-
ção das responsabilidades financeiras 
na prestação de cuidados de saúde à 
tipologia dos cuidados de saúde, con-
siderada pertinente pelo Senhor Mi-
nistro da Defesa, que determinou a 
adoção de um modelo mais simples e 
clarificador. Também foram propos-
tas a autorização para a abertura de 
concursos para profissionais de saú-
de civis; a revisão da regulamentação 
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das carreiras dos Quadros Especiais 
de Saúde; a regularização da dívida do 
IASFA, e a continuação do plano de ex-
pansão do HFAR, previsto inicialmente 
para o triénio 2014-2016.
Outras, por serem transversais ao 
EMGFA e aos Ramos, estão a ser estu-
dadas em detalhe, nomeadamente as 
propostas de um modelo para a gestão 
global dos Quadros Especiais de Saú-
de, e de medidas que visem a harmo-
nização das carreiras dos militares da-
quele Quadro, bem como o dispositivo 
de unidades de saúde dos três Ramos, 
de modo a tornar gerível e eficaz a 
prestação dos cuidados de saúde.
Relativamente às propostas identifica-
das ao nível das competências próprias 
do CEMGFA, muitas foram já imple-
mentadas e outras encontram-se em 
fase de implementação. Não obstante o 
trabalho que tem vindo a ser realizado, 
deve continuar muito presente na agen-
da estratégica da Direção do HFAR:
- A reflexão sobre um novo modelo de 
gestão hospitalar, visando melhorar o 
acesso, a eficiência e a qualidade dos cui-
dados de saúde, garantindo objetivos e 
responsabilizando pelos resultados;
- A capacitação tecnológica do Hospital e 
a implementação de programas de ges-
tão da qualidade, centrados nos utentes;
- O reforço da articulação com o Servi-
ço Nacional de Saúde, num quadro de 
eficiente gestão dos recursos;

- O desenvolvimento dos profissionais, 
apostando na sua qualificação profis-
sional, no plano técnico e científico;
- A renegociação da dívida do IASFA;
- A construção do edifício H05, que inte-
gra bloco operatório, central de esteriliza-
ção, hospital de dia de hemodiálise e re-
cobro pós-operatório, no Polo de Lisboa,
- A elaboração do Plano Diretor do 
Polo do Porto.
Em relação às infraestruturas do HFAR, 
relevo a obtenção de financiamen-
to para a concretização de um plano 
de obras prioritárias e urgentes, para 
o biénio 2019-2020, no valor global 
de 5,7 milhões de euros, distribuídos 
entre um esforço orçamental direto 
do EMGFA, e da Secretaria-Geral do 
MDN, em 2019, de 3 milhões de eu-
ros e um reforço orçamental aprovado 
para 2020, de 2,7 milhões. Estas verbas 
permitem desencadear diversas obras 
que há muito tempo se impunham, e 
cuja concretização, a curto prazo, terá 
impacto em áreas tão significativas 
como a redundância nos serviços vi-
tais da energia, água e ar condiciona-
do, da higiene e segurança alimentar, e 
da segurança física das instalações.
Ainda neste âmbito, considero es-
sencial que o montante da dívida do 
IASFA/ADM, que corresponde, efeti-
vamente, a cerca de 17M€, relativos a 
cuidados prestados e não ressarcidos, 
reverta para reforçar o esforço de in-

vestimento nas infraestruturas mais 
críticas, designadamente na constru-
ção do edifício H05 e na instalação da 
Unidade de Ensino, Formação e Inves-
tigação da Saúde Militar e da Unidade 
Militar de Toxicologia.
Minhas senhoras e meus senhores,
Como é do conhecimento geral, o fu-
turo do Sistema de Saúde Militar, e em 
particular a situação do HFAR, tem 
sido alvo de grande reflexão. Mas só 
com ações concretas e objetivas, que 
decorrem do pensamento sereno e 
ponderado, se consegue evoluir, alme-
jando novos patamares de desempe-
nho e de excelência. Para tal, é preciso 
olhar para os poucos anos de vida do 
nosso hospital, nascido de um proces-
so, muito conturbado e ainda recente, 
de fusão de três instituições hospita-
lares, com características diversas e 
culturas organizacionais próprias, e 
analisá-los com imparcialidade, rigor e 
pragmatismo, com desapegos emocio-
nais a cores de fardas ou a sentimentos 
corporativos, mas, também, com oti-
mismo, esperança e ousadia pois, só 
assim faremos algo útil no tempo em 
que nos foi dada responsabilidade.
Um apoio sanitário de qualidade às mis-
sões e às pessoas que servem Portugal nas 
Forças Armadas, só é possível com um 
Hospital dedicado, especializado, mo-
derno, e capacitado, que considere uma 
multiplicidade de saberes e de compe-

tências, que seja visto pela Família Militar 
como um centro de elevada diferencia-
ção, que assegura cuidados de saúde de 
excelência, compatíveis com as exigên-
cias ímpares da carreira militar. E se dú-
vidas houver sobre tais exigências, peço 
que com atenção e respeito, olhem para o 
presidente da ADFA que aqui representa 
todos aqueles que, com honra e sacrifício, 
se bateram e batem por Portugal.
Neste contexto, também é necessário 
perceber que a Saúde Militar é um requi-
sito estruturante e fundacional da condi-
ção militar. Como tal, o HFAR não pode 
ser gerido ou avaliado com os parâme-
tros dos hospitais civis, na medida em 
que a carreira militar impõe deveres e 
obrigações completamente distintas 
das profissões civis, o que justifica ter-
mos um hospital competente, funcio-
nal e independente das métricas civis.
Dito isto, realço que especificidade 
hospitalar e condição militar são, pois, 
os conceitos essenciais da base doutri-
nária subjacente às propostas de rees-
truturação da saúde militar, da qual 
não nos desviaremos.
Minhas senhoras e meus senhores,
Agradecendo mais uma vez a vossa pre-
sença nesta cerimónia, termino, enal-
tecendo todos os profissionais desta 
nobre casa, exortando-os a que, dia-
riamente, façam jus à divisa do HFAR: 
“Que glória alcance por saber cuidar”.
Muito obrigado.
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Peixe fresco, congelado ou em conserva?   

A 
época de calor chegou e com ela o chei-
rinho a peixe grelhado nas ruas torna-se 
cada vez mais frequente.
Consumimos pescado pelo conhecido 
valor nutricional (consultar ELO Abril 

2017) mas também pelo inigualável sabor. Contudo, 
muitas vezes nos questionamos se será a qualidade 
nutricional do pescado fresco, congelado ou em con-
serva semelhante.
O ideal será consumir pescado fresco que tenha sido 

submetido a um rigoroso controlo de qualidade des-
de o momento de captura até ao ponto de venda, 
sendo atestado pelo selo de qualidade CCL (Com-
provativo de Compra em Lota).
O pescado ultracongelado, desde que cumpra as 
condições definidas no Decreto-Lei n.º 37/2004 ga-
rante os padrões de qualidade nutricional do pesca-
do fresco. De acordo com a lei, não lhe são adiciona-
dos conservantes.
Já as conservas de pescado, pelo facto de serem su-
jeitas a elevadas temperaturas de esterilização, po-
dem apresentar perda de vitaminas do complexo B 
e a sua gordura pode sofrer oxidação. Assim, as con-
servas de pescado, de preferência a natural, podem 
ser incluídas na alimentação, de forma esporádica, 
alternadas com peixe fresco e congelado. 
Numa visão mais abrangente, pescado fresco e 
congelado estão adequados, mas é necessário que 
o consumidor esteja atento a detalhes que pode-
rão alterar por completo a adequação nutricional e 
aumentar o risco de contaminação cruzada.
Exemplos: atentar à temperatura do balcão da 

peixaria; observar as características do pescado, 
que podem ser relembradas na edição de junho 
de 2018 do Elo; preferir pescado embalado por ter 
menor exposição a contaminantes e variação de 
temperatura; no momento de compra, o pescado 
congelado e fresco devem ser os últimos produtos 
a colocar no carrinho, devendo o trajeto para casa 
ser o mais curto possível; opte por um processo de 
descongelamento adequado, verifique as instru-
ções do rótulo; controle a permanência do pesca-
do no frigorífico ou congelador, opte por métodos 
de confeção que preservam a qualidade nutricio-
nal do pescado, como os cozidos (em vapor), gre-
lhados e estufados em cru.
Consulte os rótulos e consuma pescado de qualidade.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

O nosso Património

Igreja do Antigo Convento de São Francisco, 
em Braga 

O 
Convento de São Francisco, em 
Braga, foi ocupado pelos Frades 
Capuchos no ano de 1523 (Castro, 
1763). Antes tratava-se do mosteiro 
de São Salvador, fundado por São 

Frutuoso [Dinis & Gonçalves, 2004]. Hoje na 
nave da igreja, deste convento, num relicário 
em talha dourada do século XVIII estão as relí-
quias do fundador.
A fachada principal apresenta dois registos, 
separados por friso. No primeiro registo des-
tacam-se três arcos de volta perfeita de acesso 
ao endonártex. Sobre o arco central sobressai 
uma cartela com as armas da Ordem Francis-
cana, decorada com motivos fitomórficos. No 
segundo registo ao centro surge um janelão 
emoldurado, nas ilhargas aparecem nichos com 
imagem de São Francisco e São Frutuoso. Nesta 
fachada o frontão apresenta-se recortado e está 
rematado por pináculos e cruz. No tímpano 
(parte central), destaca-se uma edícula com a 

imagem de Nossa Senhora da Conceição e so-
bre esta, aparece a esfera armilar.
A igreja de planta longitudinal com nave e cape-
la-mor retangular está coberta por uma abóbada 
de berço. A dita capela apresenta um retábulo 
joanino em talha dourada, realizado pelo artis-
ta António Fernandes Palmeira, hoje no centro 
apresenta a imagem de Nossa Senhora da Con-
ceição (Dinis & Gonçalves, 2004). 
Na nave destacam-se obras em talha dourada 
do grande artista Frei de Santo António Vilaça, 
nomeadamente, retábulos laterais, sanefas, púl-
pitos e órgão (Dinis & Gonçalves, 2004). Na nave 
surgem também os retábulos de Nossa Senhora 
do Pé da Cruz e da Sagrada Família, provavel-
mente, devido às semelhanças com outras obras, 
é possível sugerir o nome do artista Bracarense 
André Soares. 
Em relação à acessibilidade, apresenta degraus 
sem rampa de acesso. 

Por Ariadne Pignaton
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A 
ADFA foi informada de que foi 
restabelecido o normal forneci-
mento de próteses, ortóteses e 
dispositivos médicos ao deficien-
tes militares, de acordo com o que 

está previsto pela Portaria 1034/2009, de 11 de 
setembro, uma vez que já se encontram em fase 
de descativação pelo Ministério das Finanças 
as verbas de que o Laboratório Militar necessi-
tava para responder integralmente ao direito à 
saúde dos deficientes das Forças Armadas.
A Associação manifestou ao ministro da Defesa 
Nacional a perplexidade e indignação dos de-
ficientes militares face à situação que, de novo, 
acabou por atingir quem serviu a Pátria durante 
a Guerra Colonial, voltando com marcas físicas e 
psicológicas para toda a vida. Durante a nova cri-
se que se abateu sobre os deficientes das Forças 
Armadas com a impossibilidade de usufruírem 
integralmente dos direitos à saúde que lhes são 
devidos pelo Estado, a Associação teve conheci-
mento da revolta que as cativações financeiras 
causaram, pelo bloqueio gerado às verbas consig-
nadas no Orçamento Geral do Estado em vigor.
Dias após a Sessão Solene do 45º Aniversário, 
altura em que fez sentir junto dos governantes 
a insatisfação dos deficientes militares prejudi-
cados pelas medidas restritivas do Ministério 
das Finanças, a ADFA enviou nova mensagem 
ao chefe do gabinete do MDN, realçando a dra-
mática situação do fornecimento de próteses, 
ortóteses e dispositivos médicos.
Ao chefe do Gabinete do ministro da Defesa 
Nacional, Paulo Lourenço, a ADFA reforçou o 
seu alerta sobre a situação de “rotura” finan-
ceira do Laboratório Militar, com “a total in-
disponibilidade de fornecer ajudas técnicas e 
dispositivos médicos necessários ao dia-a-dia 
dos deficientes militares”, numa “situação gra-
vosa que afeta os direitos à saúde, mobilidade 
funcional, reabilitação e inclusão sociofamiliar 
de todos os deficientes militares”.
Com as novas informações de que a situação 
será positivamente desbloqueada, a ADFA 
mantém “elevada expectativa” de que nada fal-
te na saúde dos deficientes das Forças Armadas, 
“no esteio das palavras que o senhor ministro 
da Defesa Nacional deixou aos associados na 
Sessão Solene do aniversário”.

PCP tomou posição
Logo no dia 15 de maio, o Grupo Parlamentar 
do PCP colocou um requerimento na Assem-

bleia da República acerca deste assunto. O 
Governo – através do Ministério da Defesa Na-
cional – foi questionado sobre a suspensão de 
fornecimento de próteses, ortóteses e outros 
produtos de apoio aos deficientes da Forças 
Armadas pelo Laboratório Militar, no âmbito 
da Portaria 1034/2009, de 11 de Setembro, por 
falta de meios financeiros.
Através da Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas e por testemunhos diretos aquele 
Grupo Parlamentar teve conhecimento da gra-
ve situação, que considerou “incompreensível, 
na medida em as verbas necessárias ao cum-
primento daquela Portaria estão contempladas 
no Orçamento do Estado para 2019 e sendo 
evidente que a suspensão do fornecimento da-
queles apoios aos deficientes das Forças Arma-
das cria dificuldades insuportáveis para esses 
cidadãos que são merecedores de todo o apoio 
por parte do Estado”.
O PCP perguntou então ao Governo, através do 
Ministério da Defesa Nacional, se já estariam 
desbloqueadas as verbas que permitam ao La-
boratório Militar fornecer próteses, ortótoses 
e outros produtos de apoio aos deficientes das 
Forças Armadas e, “em caso negativo, que me-
didas vão ser tomadas para que essa situação 
seja rapidamente ultrapassada”.
Assinaram o requerimento os deputados co-
munistas António Filipe e Jorge Machado.

Descativação de verbas
A resposta não se fez tardar e em 29 de maio o 
Ministério da Defesa Nacional respondeu que 
“por despacho do Senhor Secretário de Estado 
do Orçamento n.º 762/2019, de 20/05/2019, 
foi autorizada a descativação do orçamento 
do Laboratório Militar de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos, no valor de 7.558.698,00 eu-
ros, encontrando-se assim, na presente data, 
desbloqueadas as verbas que permitem ao La-
boratório fornecer próteses, ortóteses e outros 
produtos de apoio aos deficientes das Forças 
Armadas”.

Nota da DN
Em relação à Saúde dos deficientes militares, é 
acautelada no Orçamento do Estado para 2019 
uma verba 20 milhões de euros. Os deficien-
tes das Forças Armadas descontam, de acordo 
com a lei, para a ADM, tal como todos os mili-
tares no ativo na reserva ou na reforma.

Processo de reparação moral e material devida aos 
deficientes militares

Pedido de audiência à 
secretária de Estado 		
da Defesa Nacional
A ADFA solicitou a marcação de uma audiência à secre-
tária de Estado da Defesa Nacional, Ana Santos Pinto, 
com o objetivo de apresentar pessoalmente o docu-
mento “Processo de Reparação Moral e Material devida 
aos Deficientes Militares”, sufragado pelos cerca de 500 
associados presentes na Assembleia-Geral Nacional de 
30 de março, em Viseu.
O pedido da Associação surge na sequência das deli-
berações da Assembleia-Geral da ADFA e também se 
prende com o conteúdo da Sessão Solene Comemora-
tiva do 45º Aniversário da ADFA, no dia 15 de maio, e de 
acordo com as questões de âmbito legislativo que estão 
a ser acompanhadas e tratadas pelo Gabinete da SEDN.
Na solicitação de audiência, a ADFA será acompanha-
da pelo presidente da ADFA-Maputo, João Manhula, 
para apresentação de cumprimentos dos deficientes 
das Forças Armadas residentes em Moçambique, bem 
como para tratar algumas questões que mais preocu-
pam a ADFA-Maputo.

HFAR - Assistência Médica aos Deficientes 		
das Forças Armadas residentes na República 		
de Moçambique

ADFA pede prioridade 		
no acesso a consultas 		
e tratamento
Na sua qualidade de entidade parceira do Plano de 
Ação para Apoio aos Deficientes Militares (PADM), a 
ADFA dirigiu-se à diretora do Hospital das Forças Ar-
madas, brigadeiro-general Regina Mateus, no sentido 
de “avaliar da possibilidade de, aos Deficientes das For-
ças Armadas residentes na República de Moçambique 
e que se deslocam ao HFAR para tratamento médico e 
protésico, ser concedida prioridade no acesso às várias 
consultas de especialidade requeridas pelo seu estado 
de saúde e fornecimento das ajudas técnicas e produ-
tos de apoio”.
O pedido apresentado pela Associação “significará para 
os deficientes militares residentes em Moçambique 
um menor tempo de estadia em Portugal, diminuindo 
o afastamento da família e fluição da sua vida normal 
com consequências gravosas no seu estado psicológico 
e de bem-estar, que facilmente podemos constatar”, re-
feriu-se no ofício que foi remetido com o conhecimen-
to da diretora de Serviços de Saúde Militar e Assuntos 
Sociais da DGRDN (MDN), Isabel Madeira.

Saúde e direitos dos deficientes militares

Restabelecido o fornecimento 
de próteses, ortóteses 			 
e dispositivos médicos


